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RESUMO 
 A autoavaliação constitui uma parte importante do processo de ensino 
aprendizagem e ainda se encontra, em alguns casos, relegada para um segundo 
plano relativamente a outras formas de avaliação. Com este relatório 
pretendemos salientar o papel da autoavaliação como instrumento pedagógico 
para uma aprendizagem mais eficaz por parte dos alunos, contribuindo assim 
para o sucesso escolar, e não reduzi-la apenas, e de forma simplista, a uma 
forma de avaliação. Dado que o aluno se encontra no centro de todo o processo 
de ensino-aprendizagem, é fundamental que ele seja um sujeito ativo, 
participativo e autónomo na sua aprendizagem. A implementação da 
autoavaliação como uma ferramenta pedagógica sistemática visa conduzir o 
aluno a uma reflexão consciente sobre as suas dificuldades para posteriormente 
desenvolver estratégias para superá-las. A autoavaliação como um processo 
promove a responsabilidade e a autonomia do discente, permitindo-lhe aprender 
de uma forma consciente. Contudo, para que a autoavaliação seja um 
instrumento eficaz, tem de existir uma mudança de papéis, em que o professor 
deixa de ser transmissor de conhecimentos para passar a ser orientador. Por 
sua vez, o aluno deixará de ser um aprendente passivo e recetor desses 
conhecimentos e passará a desempenhar o papel de aprendente ativo e 
autónomo. Ambos, professores e alunos, devem colaborar no estabelecimento 
de objetivos claros a atingir, na elaboração de critérios de avaliação e correção 
e na implementação da prática da autoavaliação para que a aprendizagem seja 
significativa. Assim, para aprender a aprender, o aluno poderá ter ao seu dispor 
alguns instrumentos de autoavaliação, como por exemplo, questionários 
reflexivos sobre os objetivos alcançados, o diário de turma, o portefólio e o 
diálogo com o professor. O envolvimento do aluno no processo de avaliação cria 
dinamismo e permite-lhe desenvolver a sua autonomia com motivação e 
responsabilidade, potenciando uma aprendizagem significativa não só no 
ambiente escolar, mas também ao longo da sua vida pessoal e laboral. 
 
Palavras-chave: autoavaliação, avaliação, autonomia, reflexão, processo de 
ensino-aprendizagem, aprender a aprender. 
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ABSTRACT 
 Self-assessment is an important part of the teaching and learning process 
and is still, in some cases, in a second level compared to other forms of 
evaluation. The objective of this work is to highlight the self-assessment as a 
teaching tool for a more effective learning by students, thus contributing to their 
academic success. Since the student is at the centre of the whole process of 
teaching and learning, it is essential that he is an active, participative and 
autonomous subject in his learning. The implementation of self-assessment as a 
systematic teaching tool intends to lead the student to a conscious reflection 
about his difficulties to further develop strategies to overcome them. The self-
assessment as a process promotes accountability and the autonomy of the 
student, allowing him to learn in a conscious way. However, for the self-
assessment to be an effective tool, there must be a change of roles, in which the 
teacher ceases to be a knowledge transmitter to be made advisor and the student 
ceases to be a passive learner and receiver of such knowledge and becomes an 
active and independent learner. Both must work together to achieve the 
establishment of clear goals, the development of criteria for assessment and 
remediation and in the implementation of the practice of self-assessment so that 
learning can be meaningful. To learn how to learn, the student may have at his 
disposal some self-assessment tools, such as reflective questionnaires about the 
goals achieved, the daily class journal, the portfolio and the dialogue with the 
teacher. The student involvement in the assessment process creates dynamism 
and allows students to develop their autonomy with accountability and motivation, 
fostering meaningful learning not only at school but also throughout their personal 
and working life.  
 
Keywords: self-assessment, evaluation, autonomy, reflection, teaching-learning 
process, learning to learn. 
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INTRODUÇÃO 
 
Atualmente, um dos grandes problemas com que o sistema educativo 
português se depara é o insucesso escolar. E uma das possíveis causas desse 
insucesso pode estar relacionada com o facto de os alunos não estarem 
habituados a efetuarem uma reflexão cuidada e orientada sobre o seu processo 
de ensino-aprendizagem, salientando os objetivos da aprendizagem, 
identificando as suas dificuldades para atingir esses mesmos objetivos e 
posteriormente desenvolvendo estratégias para colmatá-las.  
A Lei de Bases do Sistema Educativo Português afirma no artigo 2º 
(princípios gerais), ponto 4 que: 
  O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade social, 
contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 
incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários, 
valorizando a dimensão humana do trabalho. (pág. 3068)1 
 Assim sendo, um dos objetivos da escolaridade obrigatória é criar 
condições para a formação de indivíduos pensadores e críticos que 
posteriormente se tornarão cidadãos autónomos e responsáveis.  
A Lei de Bases realça no artigo 3º (princípios organizativos), ponto b) o 
valor da reflexão consciente por parte do educando, como forma de: 
  Contribuir para a realização do educando, através do pleno desenvolvimento da 
personalidade, da formação do carácter e da cidadania, preparando-o para uma reflexão 
consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-lhe 
um equilibrado desenvolvimento físico. (pág. 3068) 
De facto, o papel da avaliação é fundamental e indiscutível. O aluno, futuro 
cidadão, será avaliado ao longo de toda a sua vida, seja formal ou informalmente, 
de uma forma direta ou indireta pela sua família, pelos seus pares, pela sua 
entidade patronal e pela sociedade em geral. E, após uma reflexão, caberá à 
pessoa decidir se terá ou deverá mudar ou não a sua maneira de ser e de agir 
para progredir como indivíduo. Daí a nossa necessidade de abordar em concreto 
o tema da autoavaliação, uma vez que, em nosso entender, a avaliação não se 
deve limitar a medir, quantificar e classificar a aprendizagem do aluno. A 
                                                            
1 Toda a legislação supracitada nesta página segue as regras ortográficas então vigentes em 
Portugal.  
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articulação entre os diferentes tipos de avaliação permite ao professor e ao aluno 
analisar e aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem. A autoavaliação, em 
especial, permite ao professor ter um feedback do seu trabalho e do seu 
desempenho e permite ao aluno refletir sobre as atividades desenvolvidas, os 
objetivos definidos e identificar quais as suas dificuldades para, após uma 
cuidada ponderação, desenvolver e adotar estratégias para ultrapassá-las. 
Devido ao insucesso escolar e à falta de motivação que muitas vezes se 
encontra nos alunos atualmente, é fundamental que os papéis escolares se 
alterem: o professor deve adquirir um papel de facilitador, deve atuar como o 
trampolim que o aluno utiliza para saltar mais alto, e o aluno deve adquirir um 
papel mais ativo e ser mais autónomo e interveniente no seu processo de ensino-
aprendizagem. 
Na realidade, e como poderemos verificar na segunda parte deste 
relatório, a maioria dos professores continua a aplicar uma ficha de 
autoavaliação no final de cada período letivo e os alunos encaram-na com uma 
certa leviandade porque pensam que essa ficha só serve para o professor. Este 
relatório resulta, pois, da exploração desta temática nas nossas aulas de estágio, 
reconhecendo a importância da autoavaliação e a necessidade de a tornar mais 
regular, sugerindo algumas formas de implementação proativa na sala de aula. 
Assim, começaremos por apresentar uma abordagem teórica desta temática e 
qual a sua relevância no enquadramento legal do sistema de ensino português, 
e a evolução da avaliação ao longo dos tempos. Na segunda parte, 
apresentamos o tratamento estatístico dos inquéritos efetuados a alunos e 
professores no âmbito do tema, bem como algumas considerações finais e 
reflexão crítica. 
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CAPÍTULO I 
	
1.1. Caracterização da avaliação 
 
A avaliação é um elemento sistemático e contínuo muito importante no 
processo de ensino-aprendizagem e incide sobre as aprendizagens e 
competências definidas no currículo nacional de acordo com cada área 
disciplinar. Conforme afirma Fernández (1988: 13), a avaliação corresponde à: 
  …necesidad de indagar sobre el qué corregir, cuándo, cómo y a la búsqueda de 
los criterios de evaluación más adecuados en cada momento. 
Assim sendo, e tal como se prevê no Despacho Normativo n.º24-A/2012, 
secção II, artigo 3º, é importante que todos os elementos da comunidade 
educativa (professor, aluno, encarregado de educação, órgãos de gestão e 
administração) intervenham na avaliação e o seu grau de intervenção deve 
constar do regulamento interno de cada escola. Também no início do ano letivo, 
o Conselho Pedagógico deve definir os critérios de avaliação (artigo 4º, ponto 1).  
A avaliação é, pois, um instrumento de recolha de dados que serve não só 
para o aproveitamento do aluno, mas também para detetar dificuldades ou 
obstáculos que possam surgir ao longo do processo de ensino-aprendizagem e 
para reorientar todo este processo, conforme afirma Hinojosa (2008: 352): 
  Nadie puede negar en la actualidad el importante papel de la evaluación para 
perfeccionar el desarrollo de la actividad docente. El profesor, más que asignar una 
calificación numérica a sus alumnos (evaluación sumativa), desea obtener datos con el fin 
de reorientar el proceso de enseñanza-aprendizaje (evaluación formativa). 
Portanto, deve ser utilizada para que o professor reflita sobre a sua 
metodologia de trabalho e para que o aluno possa tomar consciência do seu 
processo de aprendizagem, melhorando a assimilação e aproveitamento, com 
vista a diminuir a carga negativa que tantas vezes lhe é associada. 
Indo ao encontro do defendido pelo Quadro Europeu Comum de Referência 
(QECR): 
  A avaliação é um termo mais vasto que a testagem. Qualquer testagem é uma 
forma de avaliação, mas num programa de língua existem muitos outros aspectos, para 
além da proficiência do aprendente, que também são avaliados – p. ex.: a rentabilidade 
de determinados métodos ou materiais, o tipo, a qualidade do discurso efectivamente 
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produzido, a satisfação do professor e do aprendente, a eficácia do ensino, etc (Conselho 
da Europa, 2001: 243).2 
 
Segundo a mesma referência (Conselho da Europa, 2001: 243-245), para 
que a avaliação seja eficaz é necessário ter em conta três aspetos: a validade, 
a confiabilidade e a viabilidade da mesma. A validade trata do que se avalia, do 
que se deveria avaliar e averigua se a informação recolhida é uma representação 
exata do domínio linguístico que o aluno possui. A confiabilidade, por sua vez, 
procura estabelecer um padrão em relação às notas dos alunos, em duas ou 
mais fases distintas da avaliação, dando particular importância aos critérios e à 
aplicação dos mesmos. Por último, a viabilidade trata do caráter prático e 
exequível da avaliação.  
A avaliação é realizada muitas vezes através de provas, mas também do 
preenchimento de grelhas com descritores que permitem ao professor avaliar, 
medir e cotar o nível linguístico alcançado pelo aluno, podendo conter descritores 
divididos em escalas, listas de controlo ou grades de categorias e devem conter 
descritores positivos e negativos (Conselho da Europa, 2001: 245-251). Não 
obstante, estas grelhas podem e devem ser utilizadas também na autoavaliação 
segundo o QECR (Conselho da Europa, 2001: 247-248). Desta forma, possibilita 
que alunos e professores passem a valorizar o seu desempenho, concentrando-
se no enfoque voltado para a ação.  
De acordo com o Diccionario de términos clave de ELE do Instituto 
Cervantes, a avaliação representa: 
  …la acción educativa que implica siempre recoger información para juzgarla y 
en consecuencia tomar una decisión. No obstante, hay tantas definiciones de evaluación 
como concepciones de la misma. Las diferencias estriban en qué información se recoge y 
juzga; quién, cómo, cuándo y para qué la recoge y  juzga y, en consecuencia, qué tipo de 
decisión se toma. Para una definición más acotada del término, es preciso tener en cuenta 
que la manera de entender la evaluación de los aprendizajes varía sustancialmente según 
cual sea la teoría del aprendizaje en que se ampara el enfoque o método didáctico. 
Contudo, além da informação recolhida é importante ter em conta os seus 
intervenientes (quem – docente, órgãos institucionais), como e quando é feita a 
avaliação (diversos instrumentos de avaliação numa fase inicial, contínua ou 
final), o tipo de avaliação (diagnóstica, formativa, sumativa) e o objetivo (para 
                                                            
2 O trecho supracitado segue as regras ortográficas então vigentes em Portugal. 
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quê – dependendo das necessidades dos aprendentes). Conforme afirma 
Bordón (2007: 98): 
  Es posible especificar distintos tipos de evaluación a partir de la formulación y la 
respuesta a una serie de preguntas que se pueden concretar en: qué se va a evaluar (el 
resultado del aprendizaje de los alumnos en el marco de una instrucción formal, el 
progreso de los aprendices a lo largo de un determinado período de tiempo, u otras cosas); 
para qué (para dar una calificación, para obtener un diploma, para clasificar a un grupo de 
alumnos, para obtener un diagnóstico...); quién lo va a hacer (el profesor, evaluadores 
profesionales, el propio aprendiz); de qué manera (con qué procedimientos se van a 
obtener muestras de lengua: con exámenes, con carpetas de trabajo, con otros medios); 
cómo se efectuará la valoración (de manera objetiva, de manera subjetiva, por medio de 
criterios); o en qué momento (al inicio del proceso de instrucción, en determinados 
momentos, al final, de manera continuada). 
 
É igualmente importante ter em conta a abordagem teórica que está 
subjacente à avaliação (comportamental, cognitivista, construtivista, 
estruturalista, comunicativa). Tal como refere Martín Peris (2008: 29), as 
abordagens cognitiva e construtivista, superando as limitações da abordagem 
comportamental, destacam a importância da comunicação e da interação, 
apesar de ainda persistirem atualmente alguns procedimentos de ensino e 
avaliação baseados no método comportamental.  
  A partir del momento en que se proponen los currículos abiertos y centrados en 
el alumno, el cuarto de los componentes —la metodología— se convierte en el eje sobre 
el que gira todo el currículo; y parte fundamental de la metodología es la evaluación. […] 
  Estos nuevos currículos —abiertos y centrados en el alumno— son fruto de las 
aportaciones de la psicología cognitiva y constructivista, que superó las limitaciones del 
conductismo en la explicación del fenómeno del aprendizaje. Es bien conocido el gran 
impacto que la psicología conductista tuvo sobre la metodología de enseñanza de lenguas 
a mediados del siglo pasado, así como su superación por teorías más preocupadas por el 
significado, la comunicación y la interacción. Sin embargo, creo que puede afirmarse, sin 
grave riesgo de error, que permanecen aún en muchas prácticas de enseñanza (y de 
evaluación) muchos de los procedimientos más propios de un enfoque centrado en el 
comportamiento externo y en la forma lingüística observable (propios del conductismo) 
que en los procesos internos de comprensión de significado, de asimilación de contenidos 
y de interacción mediante la lengua (propios de las teorías psicológicas en las que dice 
inspirarse nuestra acción docente). 
 
Esta evolução nas abordagens teóricas é analisada igualmente por Bordón 
(2008: 5 e 10), com particular atenção para a abordagem estruturalista, mas 
destacando, tal como Martín Peris, a abordagem comunicativa.  
  La década de los sesenta está dominada, en el área de evaluación de la lengua, 
por un tipo de exámenes que utiliza procedimientos de corte estructuralista cuyo objetivo 
es la obtención de elementos discretos, que, en definitiva, no revelan más que el dominio 
del sistema lingüístico de la segunda lengua por parte del candidato y difícilmente reflejan 
su habilidad para usar la lengua. La evaluación de la actuación del candidato, que, dado 
el tipo de prueba adoptado, se obtiene de manera indirecta y a través de pruebas de 
respuesta cerrada (con un predominio de las de selección múltiple), se realiza por medio 
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de técnicas psicométricas, que permiten garantizar la fiabilidad de los resultados de los 
exámenes, al ser posible una calificación totalmente objetiva. (Bordón, 2008: 5) 
 
  En los años noventa el gran reto son los exámenes de tipo comunicativo, con 
todo lo que supone la adopción de una concepción comunicativa de la lengua para su 
evaluación. (Bordón, 2008: 10) 
 
 Tal como os autores anteriormente mencionados, Pastor (2003: 506) 
alude à transformação que o conceito de avaliação sofreu ao longo do tempo 
devido às várias abordagens metodológicas, cada uma com os seus objetivos, 
conteúdos e propostas de colocação em prática. 
 
  Como era de esperar, el concepto de evaluación ha ido transformándose 
paralelamente a como lo han ido haciendo los distintos enfoques metodológicos. Cada uno 
de ellos presenta una serie de objetivos y contenidos, así como propuestas para la puesta 
en práctica del método, que suelen basarse en un componente teórico (con aportaciones 
de la teoría lingüística, psicológica y pedagógica), en el que se incluyen las 
consideraciones relativas a la evaluación. 
 
Assim sendo, todos estes aspetos relativos à caraterização da avaliação 
deverão ser analisados e ponderados para que esta seja o mais eficaz possível 
mediante os objetivos que se pretendam atingir. 
 
1.2. Tipos de Avaliação 
 
Considerando que a avaliação se pode processar de diferentes modos, o 
QECR (Conselho da Europa, 2001: 251) apresenta o seguinte quadro, 
representativo dos diferentes tipos de avaliação: 
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Tendo em conta estas orientações, as modalidades de avaliação às quais 
o sistema educativo português mais recorre são a avaliação diagnóstica, a 
formativa e a sumativa (Decreto-Lei nº 74/2004, capítulo III, artigos 11º e 12º e 
Decreto-Lei nº 139/2012, artigo 24º).  
A avaliação diagnóstica ocorre, normalmente, “no início de cada ano de 
escolaridade”, sendo da responsabilidade do professor e serve para identificar 
algumas dificuldades que os alunos possam ter, podendo posteriormente 
reajustar objetivos e adotar “estratégias de diferenciação pedagógica” para 
integrar o aluno e apoiá-lo no seu processo de aprendizagem, indo ao encontro 
dos objetivos curriculares e do projeto educativo da escola. Este tipo de 
avaliação pode ainda ser aplicada no início de cada unidade didática, ou no início 
de cada período escolar (Decreto-Lei nº 139/2012, artigo 24º, ponto 2). 
A avaliação formativa reveste-se de um “caráter contínuo e sistemático”, 
processa-se ao longo de todo o ano letivo e é da responsabilidade do professor. 
Este pode recorrer a uma “grande variedade de instrumentos de recolha de 
informação adequados à diversidade da aprendizagem”, tais como provas orais, 
escritas e práticas, resolução de fichas de trabalho, elaboração de resumos e 
trabalhos, conceção de projetos, etc. Este tipo de avaliação fornece “ao 
professor, ao aluno, ao encarregado de educação e a outras pessoas ou 
entidades legalmente autorizadas” informação sobre o desenvolvimento da 
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aprendizagem mediante a recolha de dados quantitativos, qualitativos e 
descritivos que permitem rever, ponderar, ajustar e melhorar todo o processo. 
Deve ser feita em diálogo com os alunos, em colaboração com outros 
professores e elementos da comunidade educativa, nomeadamente, órgãos de 
gestão e encarregados de educação (Decreto-Lei nº 139/2012, artigo 24º, ponto 
3). 
Por sua vez, a avaliação sumativa “traduz-se na formulação de um juízo 
global sobre a aprendizagem realizada pelos alunos, tendo por objetivos a 
classificação e a certificação” (Decreto-Lei nº 139/2012, artigo 24º, ponto 4). 
Pode ser interna ou externa (Despacho Normativo n.º 24 A/2012, secção III, 
artigos 7º e 8º). A avaliação interna procura informar o aluno e seu encarregado 
de educação sobre o desempenho académico daquele, permitindo ao professor 
e encarregado de educação “tomar decisões sobre o processo escolar do aluno”. 
Este tipo de avaliação ocorre, por norma, no final do período letivo ou por meio 
da realização de provas de equivalência à frequência. A avaliação interna é da 
responsabilidade do professor da disciplina e do conselho de turma, que devem 
respeitar o caráter globalizante e os critérios de avaliação previamente 
estabelecidos, com o objetivo de avaliar as competências e aprendizagens 
realizadas pelo aluno. No ensino básico, pode fazer-se uma avaliação 
quantitativa (1 a 5 valores) e uma avaliação qualitativa (“Não Satisfaz”, “Satisfaz” 
e “Satisfaz Bem”) nas áreas curriculares não disciplinares.  
 A avaliação sumativa externa (Despacho Normativo n.º 24 A/2012, secção 
III, artigo 10º) é da responsabilidade do Ministério da Educação e ocorre no final 
do primeiro, segundo e terceiro ciclo e no secundário com a realização de 
exames nacionais, “de forma a permitir a obtenção de resultados uniformes e 
fiáveis sobre a aprendizagem, fornecendo indicadores da consecução das metas 
curriculares e dos conhecimentos dos conteúdos programáticos definidos para 
cada disciplina sujeita a prova final de ciclo.” 
 
Para além destas modalidades de avaliação, existem ainda outras às quais 
podemos recorrer para permitir que o aluno tome consciência do seu 
desempenho académico e da aquisição de conhecimentos, centrando esta 
avaliação no aluno, responsabilizando-o e envolvendo-o em todo o processo de 
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ensino-aprendizagem. Falamos da autoavaliação, da coavaliação e da 
heteroavaliação (Santos, 2002; Fernández, 2011 e Conselho da Europa, 2001). 
A avaliação que o aluno faz de si mesmo corresponde à autoavaliação. De 
uma forma ou de outra, o indivíduo acaba por realizar este tipo de avaliação ao 
longo de toda a sua vida quer a nível pessoal, quer profissional (Fernández: 
2011). Assim sendo, a autoavaliação implica uma reflexão e uma 
consciencialização, por parte do aluno, em relação à sua aprendizagem, ao seu 
empenho e ao seu progresso educativo. Contudo, os alunos devem ser 
orientados pelo professor para que a autoavaliação ocorra de uma forma séria e 
correta, dando-lhes a conhecer os aspetos que terão de avaliar posteriormente, 
de forma a orientá-los nesse processo, evitando subjetividade e ambiguidade. 
A coavaliação corresponde à avaliação de desempenho de cada aluno pelos 
seus colegas, quando inseridos em pequenos grupos, e não pela turma. Este 
tipo de avaliação revela-se interessante pois, tal como Santos (2002), 
consideramos que os alunos assumem o papel de professor, o que pode ajudar 
no processo de aprendizagem, dado que deixam de ser elementos passivos e 
passam a desempenhar um papel mais ativo, permitindo-lhes avaliar de uma 
forma consciente o trabalho dos restantes membros da sua equipa/grupo de 
trabalho. Tal como defende Perrenoud (1999: 99), a coavaliação pode 
processar-se colocando os alunos “em situações de confronto, de troca, de 
interacção, de decisão, que os forcem a explicar, a justificar, a argumentar, expor 
ideias, dar ou receber informações para tomar decisões, planear ou dividir o 
trabalho, obter recursos.”  
A heteroavaliação representa a avaliação que um indivíduo faz de outro, em 
relação ao seu trabalho e à sua atuação. Neste tipo de avaliação, professor e 
colegas fazem uma apreciação do progresso alcançado pelo aluno (Quesada, 
2006). Corroborando a opinião de Casanova (1998), a heteroavaliação torna-se, 
pois, relevante no processo de ensino-aprendizagem. Por um lado, constitui um 
excelente meio para obter dados e informação relevante sobre o progresso da 
aprendizagem e fornece diferentes possibilidades de aferição. Por outro, não 
deixa de ser um processo complexo devido às dificuldades que advêm do facto 
de se estar a avaliar o desempenho de outra pessoa, principalmente quando se 
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trata de um momento importante de avaliação, no qual uma apreciação errada, 
injusta ou pouco fundamentada, pode levar a uma atitude negativa por parte do 
aluno, como a rejeição face à aprendizagem, à disciplina ou à sociedade, de 
forma mais abrangente. 
Na nossa opinião, todos os tipos de avaliação devem ser analisados, 
ponderados, ajustados e utilizados para ir ao encontro da diversidade dos nossos 
aprendentes, tendo em vista atingir os objetivos estabelecidos pelos diferentes 
documentos reguladores do processo ensino-aprendizagem das línguas 
estrangeiras – neste caso particular, do espanhol – respeitando os respetivos 
programas curriculares e o Projeto Educativo do Estabelecimento de Ensino. 
 
1.3. Avaliação e legislação 
 
A Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, mais conhecida por Lei de Bases do 
Sistema Educativo, estabelece o quadro geral do sistema educativo. Contudo, já 
existiram correções e atualizações, tendo vindo a ser-lhe introduzidos novos 
decretos e leis, por exemplo, a Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro que aprova 
e procura aperfeiçoar o sistema de educação e do ensino previsto na Lei de 
Bases do Sistema Educativo, destacando a importância da autoavaliação e a 
avaliação externa da rede escolar. 
O Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, estabelece os princípios 
orientadores da organização, da gestão e do desenvolvimento dos currículos dos 
ensinos básico e secundário, assim como da avaliação e certificação dos 
conhecimentos e capacidades desenvolvidos pelos alunos, “tendo em vista 
melhorar a qualidade do que se ensina e do que se aprende...”. 
Os artigos 23º e 24º deste mesmo Decreto-Lei estão dedicados à questão 
da avaliação de aprendizagens, nos quais se defende que: 
 
Artigo 23.º 
1 — A avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso escolar 
e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas pelo aluno. 
2 — A avaliação tem por objetivo a melhoria do ensino através da verificação dos 
conhecimentos adquiridos e das capacidades desenvolvidas nos alunos e da aferição do 
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grau de cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino 
básico e secundário. 
3 — A verificação prevista no número anterior deve ser utilizada por professores e alunos 
para, em conjunto, melhorar o ensino e suprir as dificuldades de aprendizagem. 
4 — A avaliação tem ainda por objetivo conhecer o estado do ensino, retificar 
procedimentos e reajustar o ensino das diversas disciplinas aos objetivos curriculares 
fixados. 
5 — Na avaliação dos alunos intervêm todos os professores envolvidos, assumindo 
particular responsabilidade neste processo (…), nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no 
ensino secundário, os professores que integram o conselho de turma, sem prejuízo da 
intervenção de alunos e encarregados de educação. 
 
Artigo 24.º 
1 — A avaliação da aprendizagem compreende as modalidades de avaliação diagnóstica, 
de avaliação formativa e de avaliação sumativa. 
2 — A avaliação diagnóstica realiza -se no início de cada ano de escolaridade ou sempre 
que seja considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias de diferenciação 
pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua 
integração escolar e de apoio à orientação escolar e vocacional. 
3 — A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma variedade 
de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da aprendizagem e 
às circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao aluno, ao encarregado de 
educação e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter informação sobre 
o desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento de processos e 
estratégias. 
4 — A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre a 
aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e certificação, 
e inclui: 
a) A avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores e dos órgãos de 
gestão e administração dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 
b) A avaliação sumativa externa, da responsabilidade dos serviços ou entidades do 
Ministério da Educação e Ciência designados para o efeito. 
 
 
Posteriormente, o Despacho Normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro 
reafirma que: 
  A avaliação, constituindo-se como um processo regulador do ensino, é 
orientadora do percurso escolar e tem por objetivo a melhoria da qualidade do ensino 
através da aferição do grau de cumprimento das metas curriculares globalmente fixadas 
para os níveis de ensino básico. Esta verificação deve ser utilizada por professores e 
alunos para, em conjunto, suprir as dificuldades de aprendizagem. 
 
Este Despacho vai ao encontro da Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro, dos 
artigos 23º e 24º, mencionados anteriormente, do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 
5 de julho. Contudo, nem nesta Lei, nem neste Despacho ou Decreto-Lei, se 
menciona a autoavaliação dos alunos. Conforme a citação acima, professores e 
alunos devem estar envolvidos no processo de avaliação, embora só realce a 
avaliação formal, não sugerindo regulação para a auto, hétero e coavaliação, 
pelo que depreendemos que este tipo de avaliação seja aplicada dependendo 
dos critérios de cada professor, ou estipulados pelo estabelecimento de ensino.  
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Concluímos então que não há uniformidade na aplicação destes tipos de 
avaliação e acabam inclusive por ser relegados para um segundo plano em 
relação à avaliação formal apresentada na legislação, quando deveriam ser 
utilizados como recursos valiosos para uma avaliação melhor das capacidades 
do aluno.  
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CAPÍTULO II 
 
1.1. O  aluno  e  o  professor no  contexto  educativo atual 
 
O gosto pela aprendizagem não surge espontaneamente na maior parte dos 
alunos. É necessário todo um trabalho de pesquisa, seleção de conteúdos, 
organização, metodologia e estratégias de motivação para facilitar a 
aprendizagem por parte do aluno. O professor não deve somente preocupar-se 
com a transmissão de conteúdos e conhecimentos, mas também com a 
formação dos alunos enquanto indivíduos e cidadãos, “para se tornarem mais 
independentes na reflexão e na acção e mais responsáveis e cooperantes nas 
suas relações com os outros” (Conselho da Europa, 2001: 12). Os dois, professor 
e aluno, devem, pois, trabalhar em conjunto para construir o conhecimento, bem 
como para desenvolver a consciência de uma cidadania democrática (Conselho 
da Europa, 2001). Para além destes intervenientes, o QECR sugere que também 
as autoridades educativas, os examinadores, os autores e editores dos manuais 
podem desempenhar um papel fundamental para o sucesso na aprendizagem 
dos alunos, colaborando com professores e alunos na definição de objetivos e 
métodos de ensino, no sentido de ajudar estes últimos no alcance desses 
mesmos objetivos.  
No contexto educativo atual, e tal como vimos anteriormente no PCIC 
(Instituto Cervantes, 2007/2008a e b) e no QECR (Conselho da Europa, 2001), 
o professor deve orientar o aluno para a aprendizagem autónoma, respeitando 
os diferentes estilos de aprendizagem e toda a “bagagem” que o aluno traz 
consigo, como destaca igualmente Martín Peris (2008: 31): 
  Los procesos de aprendizaje se conciben y se explican, por tanto, en términos 
de interacción de la persona con su entorno y con sus semejantes, y no en términos de 
desarrollo de procesos mentales exclusivamente internos. La idea de la que se parte es el 
postulado vigotskiano de que la fuente del conocimiento está en el exterior de la persona 
y que, en consecuencia, su apropiación requiere una interacción con el entorno en el que 
se está situado. 
  Dicho de forma más radical: el conocimiento es el resultado de una construcción 
personal que solo es posible si ésta tiene a su disposición la mediación social. Así, el 
conocimiento (y el aprendizaje) son fruto de la actividad mental de la persona, pero ésta 
siempre tiene lugar en un medio social y en interacción con otros; por otra parte, esta 
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interacción se produce en el marco de unas prácticas culturales establecidas 
sociohistóricamente y en las que el uso del lenguaje es fundamental. 
 
No entanto, “la dimensión afectiva de las relaciones entre el alumno, el 
profesor y los demás alumnos puede influir enormemente en la dirección y el 
resultado de la experiencia” de aprendizagem (Arnold, 2000: 37). Também a 
motivação ou falta dela, o interesse ou desinteresse pela disciplina e a questão 
afetiva (como a autoestima, a empatia, a ansiedade, entre outras) que envolvem 
cada aluno e exercem grande influência na forma como este encara o processo 
de ensino-aprendizagem e o seu próprio progresso educativo (Arnold, 2000) são 
problemas atuais que não são fáceis de resolver e que cada vez assolam mais 
a sociedade e a escola. De facto, problemas familiares, de inserção social e 
escolar, a excessiva proteção dos pais, as carências sociais e afetivas, entre 
outros, são fatores que podem contribuir negativamente para o processo de 
aprendizagem, causando repulsa, rejeição e completo desinteresse pela escola 
e pela aprendizagem. 
O professor deve ajudar o aluno a estabelecer os seus objetivos a nível 
académico e dotá-lo de recursos para refletir sobre a sua realidade atual e sobre 
o seu futuro. Deixa assim de ser um simples “transmissor de conhecimentos” 
para passar a ser um “capacitador”, alguém que fornece ao aluno as ferramentas 
necessárias, que lhe permitirão construir um futuro de cidadão autónomo e 
responsável. De acordo com Canfield e Wells (cit. por Arnold, 2000: 29), e 
corroborando com a sua opinião, 
  […] lo mejor que puede hacer un profesor para ayudar a sus alumnos emocional 
e intelectualmente es crear un ambiente de apoyo y atención mutuos. Lo que resulta crucial 
es la seguridad y el aliento que los alumnos sienten en el aula […]. Además deben sentir 
que son valorados y que van a recibir afecto y apoyo. 
  
Consideramos, porém, que para além do suporte afetivo que o professor 
pode e deve fornecer ao aluno, os instrumentos de auto, hétero e coavaliação, 
especialmente estes dois últimos, podem funcionar como impulsionadores de 
aprendizagens e proporcionar a criação de estados emocionais positivos que 
permitirão despertar o interesse e a motivação dos alunos. Quando é fornecido 
um feedback positivo por meio do processo de hétero e/ou coavaliação, o aluno 
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sentir-se-á impelido a dedicar-se mais afincadamente no seu desempenho 
académico, servindo ainda como catalisador do processo de reflexão, por parte 
do aluno e do professor (Arnold, 2000). No que diz respeito ao papel do 
professor, Arnold (2000: 134) defende que “la dimensión afectiva de la reflexión 
es un factor que ejerce una gran influencia en la disposición y la capacidad de 
los profesores a la hora de reflexionar sobre su forma de enseñar”.  
É pois necessário que haja um envolvimento ativo, quer por parte do 
professor, quer por parte do aluno no processo de ensino-aprendizagem no 
contexto educativo atual para que ambos possam construir uma aprendizagem 
positiva, não só marcada por momentos de avaliação, mas também por 
momentos que promovam a dimensão afetiva a fim de que a mesma 
aprendizagem seja significativa para ambos. 
 
1.2.  A  aprendizagem  centrada  no  aluno  
 
Os diferentes métodos de ensino foram evidenciando, ao longo dos 
tempos, diferentes abordagens e perspetivas no que respeita ao modelo de 
ensino-aprendizagem e ao papel do professor e do aluno.  
Atualmente, o ensino das línguas estrangeiras está orientado para uma 
Abordagem Comunicativa (Conselho da Europa, 2001). Este método procura 
fomentar a competência comunicativa dos aprendentes de línguas e resulta das 
exigências que a sociedade, em geral, impõe aos seus cidadãos. Vivemos numa 
sociedade cada vez mais englobante, a qual permite e estimula a mobilidade de 
bens e pessoas. Como tal, deparamo-nos com a necessidade de interagir e 
comunicar, quer por motivos profissionais, quer por razões pessoais e de lazer 
(Conselho da Europa, 2001). Assim sendo, revelou-se fundamental que a 
aprendizagem de línguas estrangeiras promova a competência linguística e 
comunicativa, bem como “a compreensão e a tolerância recíprocas e o respeito 
pela identidade e diversidade cultural através de uma comunicação internacional 
mais eficaz” e responda “às necessidades de uma Europa multilingue e 
multicultural, desenvolvendo de forma considerável a capacidade dos europeus 
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comunicarem entre si, para lá de fronteiras linguísticas e culturais, (…)” 
(Conselho da Europa, 2001: 22).  
Como forma de promover a aquisição da competência comunicativa, 
Richards sugere a aplicação de atividades que fomentem a fluência e a correção 
linguística. Segundo este autor (2006: 14): 
  Fluency is natural language use occurring when a speaker engages in meaningful 
interaction and maintains comprehensible and ongoing communication despite limitations 
in his or her communicative competence. Fluency is developed by creating classroom 
activities in which students must negotiate meaning, use communication strategies, correct 
misunderstandings, and work to avoid communication breakdowns. Fluency practice can 
be contrasted with accuracy practice, which focuses on creating correct examples of 
language use.  
 
Desta forma, os alunos estarão a praticar e a desenvolver diferentes 
competências, como a audição, a leitura, a escrita e a produção oral, bem como 
a aplicar conhecimentos linguísticos em situações comunicativas próximas do 
real, num contexto educativo que se centra mais no aluno e nas suas 
capacidades de aprender e desenvolver estratégias para poder participar 
ativamente no processo de ensino-aprendizagem. 
Ao longo dos tempos, o ensino tradicional evidenciou um ensino centrado 
no professor que dirigia o processo de aprendizagem, no qual os alunos atuavam 
como meros recetores, tal como o Gramática-Tradução e o Audiolingualismo 
(Harmer: 2007). Com o desenvolvimento da Psicologia Humanista e a Psicologia 
Cognitiva emergem novos métodos de ensino, surgindo com eles uma nova 
conceção quanto ao papel do professor e do aluno.  
Atualmente, e como mencionado anteriormente, o ensino das línguas 
estrangeiras regula-se pela abordagem comunicativa, segundo a qual o 
professor deixou de ter o papel principal e o aluno deixou de ser apenas o recetor 
de conhecimentos. O professor passa a ser encarado como um facilitador do 
processo de comunicação, um mediador e um organizador (Breen & Candlin, 
1980), disponibilizando atividades e recorrendo a estratégias que fomentem o 
desenvolvimento da competência comunicativa e linguística dos alunos. O 
professor deve ser também encarado como um gestor de atividades, conteúdos 
e conflitos; instrutor e encorajador de aprendizagens (Harmer: 1987), não se 
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esgotando aqui o seu papel, tendo sempre em consideração o aluno, o seu 
desempenho e progresso na aquisição de uma nova língua. Desta forma, o aluno 
passa a desempenhar o papel central do processo de ensino-aprendizagem, 
incentivado a comunicar, interagir e participar nas atividades propostas pelo 
professor. É-lhe reconhecida maior autonomia e responsabilidade pela sua 
aprendizagem, envolvendo-se ativamente nas decisões de sala de aula, 
podendo ainda atuar como mediador e sendo orientado para monitorar a sua 
própria evolução (Breen & Candlin, 1980). 
A Lei de Bases do Sistema Educativo, de 14 de outubro de 1986, defende, 
de igual forma, a formação de aprendentes autónomos, na qual o aluno 
representa o eixo principal no processo de ensino-aprendizagem e ao qual deve 
ser dada a oportunidade de refletir sobre a sua aprendizagem e a escolher as 
estratégias que deve utilizar para progredir e monitorar o seu progresso (Art. 2º 
- pontos 4 e 5; Art. 3º - ponto b; Art. 7º - ponto I e Art. 9º - ponto g). Esta questão 
da monitorização revela-se, pois, deveras importante e essencial, não apenas 
para regular o progresso do aluno, mas também para o consciencializar sobre o 
sucesso ou insucesso do seu próprio método de aprendizagem, da sua atitude 
para com a disciplina, a escola e a aprendizagem em geral. 
À luz do Plan Curricular del Instituto Cervantes (PCIC), o aluno é visto 
como “agente social”, “hablante intercultural” e “aprendiente autónomo” 
(2007/2008: 14), definindo-se objetivos gerais que permitam desenvolver estas 
competências, sobressaindo o papel central do aluno no processo de ensino-
aprendizagem: 
 El alumno como agente social, que ha de conocer los elementos que constituyen el 
sistema de la lengua y ser capaz de desenvolverse en las situaciones habituales de 
comunicación que se dan en la interacción social. 
 El alumno como hablante intercultural, que ha de ser capaz de identificar los aspectos 
relevantes de la nueva cultura a la que accede a través del español y establecer puentes 
entre la cultura de origen y la de los países hispanohablantes. 
 El alumno como aprendiente autónomo, que ha de hacerse gradualmente responsable 
de su propio proceso de aprendizaje, con autonomía suficiente para continuar avanzando 
en su conocimiento del español más allá del propio currículo, en un proceso que pueda 
prolongarse a lo largo de toda la vida. 
 
 De acordo com o PCIC (2007/2008 a e b), os alunos deverão ser orientados 
para se tornar aprendientes autónomos, capazes de avaliar o seu próprio 
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desempenho. Numa primeira fase, na fase de aproximación, pretende-se que os 
alunos tomem consciência dos benefícios do processo de avaliação no 
progresso da sua aprendizagem, identificando as áreas de aprendizagem nas 
quais consigam atuar de forma autónoma, as influências que otimizam a 
aprendizagem e ajudando-os a definir o seu tipo de aprendente. Para atingir este 
objetivo, o professor pode recorrer a procedimentos de reflexão, avaliação, entre 
outros, para permitir que os alunos reconheçam e valorizem as diferentes formas 
de encarar a aprendizagem, chamando a sua atenção para os fatores que 
podem, de forma positiva ou negativa, condicionar a aquisição de 
conhecimentos. Tais fatores prendem-se com atitudes, valores, crenças, ideias 
pré-concebidas, diferenças culturais e métodos de ensino. De igual modo, torna-
se fundamental fomentar o “intercâmbio de experiências com o grupo” e 
desenvolver competências, conhecimentos e atitudes para tal.  
Numa outra fase, conhecida como fase de profundización (Instituto 
Cervantes, 2007/2008a e b), procura-se levar os alunos a criar um controlo 
consciente dos fatores que condicionam o seu processo de aprendizagem, 
identificando que áreas da aprendizagem foram beneficiadas, ou não, com essa 
tomada de consciência, invocando uma maior tolerância e flexibilidade quanto à 
ideia pré-concebida que fazem da aprendizagem da língua e como se 
caracterizam enquanto aprendentes. Para tal, apela-se à utilização de 
procedimentos de consciencialização do progresso de aprendizagem, para o 
qual tenham contribuído estratégias de controlo de condicionamentos, tais como 
atitudes, tendências, perceções e estilos de aprendizagem, com o intuito de 
orientar as suas preferências e propensões em favor de uma aprendizagem 
eficaz das línguas, em geral, e do espanhol, em particular. 
A última fase, fase de consolidación (Instituto Cervantes, 2007/2008a e b), 
supõe uma gestão consciente e completamente autónoma da aprendizagem do 
espanhol (e das línguas em geral), com tomadas de iniciativa para controlar, 
conscientemente, o processo de aprendizagem, procurando eliminar os aspetos 
que influenciam negativamente o seu progresso e valendo-se das características 
do seu perfil de aprendente para implementar e recorrer a estratégias que 
impulsionem e beneficiam a sua aprendizagem. 
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No entanto, há que ter em conta também que cada aluno tem a sua própria 
individualidade, resultante do seu contexto socioeconómico, da sua 
personalidade, das suas perspetivas, das suas ambições, dos seus interesses e 
necessidades. Cabe ao professor (Conselho da Europa, 2001) compreender a 
realidade do aluno e apoiar as suas necessidades, levando-o a aprender a 
aprender, estimulando a sua capacidade analítica e reflexiva e proporcionando 
instrumentos para que o aluno pense, estabeleça relações e chegue a 
conclusões, tendo assim uma participação mais ativa no processo de ensino-
aprendizagem, mas também na sociedade da qual já faz parte embora ainda não 
de forma participativa. 
Como podemos constatar, o eixo desta metodologia de aprendizagem 
foca-se no aluno. Este passa a estar no centro da ação didática e deixa de ser 
um mero recetor, sem no entanto eliminar as características que o definem como 
pessoa, tal como a sua personalidade, o seu saber ou o contexto social em que 
se insere, adquirindo, ainda, liberdade para aprender e para aprender errando. 
Potencia-se, assim, a criatividade, a personalização, a problematização, a 
reflexão, a cooperação e a ação, bem como a aprendizagem significativa. No 
nosso parecer, o ensino de línguas estrangeiras, centrado no aluno, traz muitas 
vantagens ao processo ensino-aprendizagem e, tal como defende Arnold (2000: 
24): 
  la participación en el proceso de toma de decisiones proporciona a los alumnos 
muchas posibilidades para que desarrollen todo su potencial. Además del contenido 
lingüístico, los alumnos aprenden a responsabilizarse, aprenden las destrezas de 
negociación y de autoevaluación (…). 
 
 Assim sendo, o aluno torna-se também responsável pelo processo de 
aprendizagem, desenvolvendo a sua capacidade crítica e reflexiva, passando o 
professor a ser um orientador, “un mero consejero (counselor) que unicamente 
pretende desarrollar la independencia del aprendiz.” (Roldán, 2000: 222). 
 Não obstante, Campbell & Kryszewska (cit. por Roldán, 2000: 220) 
destacam três problemas que podem inviabilizar ou dificultar este tipo de 
metodologia: 
  Campbell & Kryszewska (1992:10-11) observan tres tipos de problemas que se 
pueden generar en el desarrollo de un aprendizaje centrado en el alumno: 
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  (a) hay alumnos que rechazan este tipo de aprendizaje por diversas razones: 
porque creen que sólo se puede aprender del profesor, porque tienen un espíritu muy 
competitivo y muy poco cooperativo, o porque su propia autoestima es tan baja que no se 
atreven a adoptar un papel en el aula de mayor responsabilidad que la que tendrían que 
asumir en una clase guiada por el profesor. 
  (b) Los profesores a veces también se niegan a este tipo de dinámica de clase 
por varias razones: porque son reacios al cambio, porque no han sido entrenados para 
ello o porque creen que así van a cuestionar su propia autoestima como profesores. 
  (c) El tercer foco de problemas es de tipo externo al aula y se producen porque 
haya un programa marcado desde fuera que haya que seguir, porque las autoridades 
educativas, a diferentes niveles, no lo permitan o porque los alumnos deban afrontar a final 
de curso unos exámenes oficiales con unas características muy especiales. 
 
 A fim de resolver estes problemas, o professor e o aluno têm de recorrer 
a atividades que “tienen unos fines educativos más amplios -mucho más allá del 
propio aprendizaje de una lengua-, que proponen la experiencia personal del 
aprendiz como tema central de trabajo, que priorizan el trabajo por parejas o 
grupos, que propician la autorreflexión y que cambian el equilibrio de poder en la 
clase.” (Appel, cit. por Roldán, 2000: 223) e têm igualmente de trabalhar em 
algumas atitudes (empatia, respeito mútuo, reforço positivo, saber ouvir, 
flexibilidade na escolha de materiais) para desenvolver a sua relação pessoal 
aluno-professor em alguns aspetos, como refere também o mesmo autor (Appel, 
cit. por Roldán, 2000: 222): 
 
  Appel (1995) dice que el aprendizaje no se consigue por la puesta en práctica de 
las destrezas de enseñanza por parte del profesor, sino a través de ciertas actitudes que 
se dan en la relación personal entre el profesor y los alumnos. Entre estas actitudes 
tendríamos que considerar las que siguen: 
  (a) una empatia entre profesor y alumno, que favorezca el entendimiento del 
primero de aquellas actitudes y reacciones del segundo; 
  (b) el respeto hacia el alumno como persona y como aprendiz, para ello se debe 
valorar su trabajo, su conocimiento -mucho o poco- de la lengua o de otras materias, así 
como los rasgos que definen su persona; 
  (c) el profesor-persona; es decir, evitar que el alumno contemple al profesor 
como "a faceless embodiment of a curricular requirement" (Appel 1995:45); 
  (d) el reforzamiento de actitudes y rasgos positivos (Moskowitz 1978:26); es 
recomendable, en la medida de lo posible, hacer hablar al alumno de aquello de lo que se 
siente orgulloso y satisfecho de sí mismo, como individuo y como miembro de un grupo 
más amplio -la clase-; 
  (e) permitiendo que el alumno aporte sus opiniones y las que él entiende como 
sus necesidades en el diseño del programa que se va a utilizar; 
  (f) flexibilidad en la elección de materiales, involucrar al alumno en el desarrollo 
de la clase, el traspaso de ciertas responsabilidades, el trabajo por proyectos y su 
participación en la evaluación. 
 
 Concluímos então que aluno e professor devem trabalhar conjuntamente, 
numa aprendizagem centrada no aluno, para que o professor consiga 
desenvolver nos alunos a capacidade de assumir a responsabilidade pela sua 
    21 
 
 
própria aprendizagem e para que estes se tornem seres autónomos, 
investigadores e criadores de materiais linguísticos. 
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CAPÍTULO III 
 
1.1. A  autoavaliação  no  contexto  educativo  atual 
 
O regime de avaliação sempre desempenhou um papel importante, fulcral 
e, como o define o Programa de Espanhol do Ensino Básico,  
  integrador na prática educativa que permite a recolha de informações e a 
formulação das decisões adaptadas às necessidades e capacidades do aluno. É o 
elemento regulador da prática pedagógica que determina as diversas componentes do 
processo de ensino-aprendizagem, nomeadamente a selecção de métodos e recursos, as 
adaptações curriculares, as respostas às necessidades educativas especiais”. (Ministério 
da Educação, 1997: 33) 
 
São vários os tipos de avaliação a que o professor pode recorrer para aferir 
a progressão do aluno, estimular a aquisição de conhecimentos e promover a 
autonomia. Segundo o QECR (Conselho da Europa 2001: 251), o professor 
dispõe de uma série com treze dicotomias de tipos de avaliação. 
Neste relatório, e já especificado anteriormente, centrar-nos-emos na 
questão da autoavaliação e seu contributo para uma aprendizagem mais 
significativa, autónoma e responsável, e que o QECR define como reflexo das 
considerações que os alunos fazem acerca do seu próprio desempenho 
académico (Conselho da Europa, 2001: 262-263): 
 
  Auto-avaliação: juízos feitos pelo aprendente acerca da sua proficiência. Os 
aprendentes podem ser incluídos em muitas das técnicas de avaliação acima descritas. A 
investigação sugere que, desde que não haja “apostas de risco” (p. ex.: ser ou não aceite 
num curso), a autoavaliação pode ser um complemento eficaz dos testes e da avaliação 
do professor. 
 
Assim sendo, acreditamos que ao longo do tempo, o regime de 
autoavaliação tem vindo a obter maior reconhecimento devido à sua eficácia, 
especialmente nos últimos anos, e no que respeita às entidades legisladoras e 
reguladoras do processo de ensino-aprendizagem, como a Lei de Bases do 
Sistema Educativo Português (1986), e consequentemente o Programa de 
Espanhol do Ministério de Educação (1997), o QECR (Conselho da Europa 
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2001) e o Plan Curricular del Instituto Cervantes (2007/2008). Tal como refere o 
artigo 6º da Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro: 
 
  A auto-avaliação tem carácter obrigatório, desenvolve-se em permanência, 
conta com o apoio da administração educativa e assenta nos termos de análise seguintes: 
  a) Grau de concretização do projecto educativo e modo como se prepara e 
concretiza a educação, o ensino e as aprendizagens das crianças e alunos, tendo em 
conta as suas características específicas; 
  b ) Nível de execução de actividades proporcionadoras de climas e ambientes 
educativos capazes de gerarem as condições afectivas e emocionais de vivência escolar 
propícia à interacção, à integração social, às aprendizagens e ao desenvolvimento integral 
da personalidade das crianças e alunos; 
  c) Desempenho dos órgãos de administração e gestão das escolas ou 
agrupamentos de escolas, abrangendo o funcionamento das estruturas escolares de 
gestão e de orientação educativa, o funcionamento administrativo, a gestão de recursos e 
a visão inerente à acção educativa, enquanto projecto e plano de actuação; 
  d) Sucesso escolar, avaliado através da capacidade de promoção da frequência 
escolar e dos resultados do desenvolvimento das aprendizagens escolares dos alunos, 
em particular dos resultados identificados através dos regimes em vigor de avaliação das 
aprendizagens; 
  e) Prática de uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade 
educativa. 
 
Logo, e corroborando a opinião de Little (2011: 18), a capacidade do aluno 
de refletir sobre o seu próprio processo de aprendizagem, suas competências e 
sucessos, representa um fator essencial para alcançar uma apreciação mais 
fidedigna: 
  The Council of Europe’s educational projects generally and its modern languages 
projects in particular have always emphasised the importance of learner autonomy. 
Learners may be said to be autonomous when they (i) explicitly accept responsibility for 
their own learning and (ii) exercise that responsibility in a continuous effort to understand 
what, why and how they are learning, and with what degree of success (see, for example, 
Holec 1979, Boud 1988, Little 1991). As this working definition implies, learner autonomy 
depends crucially on reflection and self-assessment. We do not make learners autonomous 
at a stroke by telling them that they are in charge of their learning; they gradually become 
autonomous by developing and exercising the reflective skills of planning, monitoring and 
evaluating their learning. That is the essence of reflective teaching/learning. 
 
Dada a obrigatoriedade e a relevância que é conferida a este elemento 
avaliativo, pelas entidades acima mencionadas, há que ter em conta, claro está, 
a forma como este é aplicado e explorado em contexto de sala de aula. Bordón 
(2006) alerta para a necessidade de selecionar e elaborar procedimentos 
específicos com esse objetivo (autoavaliar), tais como tabelas nas quais os 
alunos registam os seus sucessos ou insucessos ao longo do seu percurso de 
ensino-aprendizagem.  
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O QECR (Conselho da Europa, 2001) sustenta que o processo de 
autoavaliação se torna mais objetivo e preciso quanto mais claros forem os 
descritores dos níveis de competência proficiente e quanto mais relacionado 
estiver com a área específica de aprendizagem abordada em aula e que se quer 
avaliar. De igual modo, o professor deverá fornecer aos alunos orientações que 
os guiem e auxiliem nesse processo, por forma a obter dados mais exatos e 
concretos, podendo conciliá-la com outras formas de avaliação (formativa, 
sumativa e diagnóstica), entre testes e “entre a avaliação dos professores e os 
testes” (Conselho da Europa, 2001: 263). Este documento reconhece, ainda, à 
autoavaliação um papel potenciador de motivação e consciencialização que, tal 
como reconhece Little (2011: 7), “make the language learning process more 
transparent to the owner”, ajudando os alunos a ponderar e avaliar os seus 
pontos fortes e a identificar os pontos fracos do seu processo de aprendizagem, 
levando-os a repensar as suas estratégias de estudo de forma a alcançar o 
sucesso. 
Contudo, a autoavaliação tem dificuldade em impor-se nas escolas como 
prática corrente. Se falamos da autoavaliação da escola, as instituições de 
ensino são complexas e muitas vezes sujeitas a jogos políticos ou relações de 
poder como afirma um estudo do Conselho Nacional de Educação (2005:8):  
  Conhecemos hoje o peso das influências e das pressões das instâncias 
internacionais na convergência entre os modelos de gestão e regulação dos sistemas 
escolares, no quadro do “sistema educativo mundial”, por efeito de “contaminação” e 
“hibridismo” (Barroso, 2003). Ora, as instituições de controlo e de regulação dos sistemas 
educativos, designadamente as correntes dominantes nas inspecções de educação da 
Europa, têm progressivamente substituído a verificação da conformidade pela avaliação 
ou metaavaliação, por se entender que esta é a forma mais útil e eficaz de controlar e 
regular os sistemas escolares. De facto, a avaliação consequente compromete as escolas, 
mas também a condução política e a acção administrativa. 
 
Se falamos da autoavaliação do professor, este tem muitas vezes 
dificuldade em admitir os seus limites, as suas falhas e o seu desconhecimento 
teórico sobre novas abordagens menos tradicionais. Tal como refere Little (2011: 
9): 
  self-assessment proved difficult in pedagogical traditions that were strongly 
teacher-led and did not encourage learners to share in the setting of learning targets and 
the evaluation of learning progress  
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Se falamos da autoavaliação do aluno, esta é muitas vezes realizada apenas 
no final de cada período (como comprova a análise dos dados estatísticos deste 
relatório) e, dependendo da forma como é realizada, não passa de um papel que 
não é analisado pelo aluno e que não o leva a refletir sobre a sua aprendizagem. 
Não obstante, a autoavaliação é muito importante pois permite uma reflexão 
e uma correção, se caso for disso. Daí ser necessário que seja permanente. 
 
1.2. A   importância  da  autoavaliação  
 
A autoavaliação surge como um processo necessário e complementar a 
outros processos educativos para lidar com a diversidade dentro da sala de aula, 
uma vez que os alunos têm atualmente diferentes ritmos de aprendizagem e de 
estudo. Assim sendo, a autoavaliação serve para que o aluno amplie as 
possibilidades de obter informação relevante para refletir sobre os resultados e 
realizar ajustes, mas sempre num papel ativo. 
Como refere Fernández (2011: 3-4), 
  Se trata de responsabilizar al alumno en su propio aprendizaje, de posibilitar que 
sea sujeto activo, que pueda tomar las propias decisiones y en definitiva que sea más 
persona en la clase. De esa manera, la motivación personal dinamiza el proceso, se 
aprende a aprender y se rentabilizan, no sólo el tiempo, sino todas las capacidades 
personales que intervienen en el aprendizaje de la lengua.  
 
A autoavaliação pode funcionar como um antídoto contra a desmotivação, 
tal como refere Fernández (1988:24), “preparar y favorecer esta autonomía para 
autoevaluarse, creo que es un factor importante de éxito”. 
O objetivo da autoavaliação é informar o aluno e o professor dos progressos 
que vão sendo atingidos para que se possa aperfeiçoar. Se a avaliação for 
negativa, a autoavaliação, através da reflexão e da abordagem positiva pelo erro, 
ajudará o aluno a perceber onde errou e permite que altere as suas estratégias 
de aprendizagem e de estudo para que consiga atingir uma avaliação positiva, 
tomando ao mesmo tempo consciência da sua responsabilidade nesse 
processo. Tal como refere Hadgi (cit. por Santos, 2002: 80) e corroborando com 
a opinião: 
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  O objectivo é que o aluno seja ele próprio capaz de fazer a sua auto-correcção, 
sendo para isso necessário compreender o erro para criar condições para o ultrapassar 
(Hadgi, 1997). Quando o próprio consegue identificar o erro e corrigi-lo, acontece 
aprendizagem. Cabe ao professor interpretar o seu significado, formular hipóteses 
explicativas do raciocínio do aluno, para o poder orientar. A orientação por parte do 
professor deve atender a certos aspectos, como seja, não identificar o erro, nem tão pouco 
corrigi-lo, mas sim questionar ou apresentar pistas de orientação da acção a desenvolver 
pelo aluno que o leve à identificação e correcção do erro. 
 
 O professor deve ajudar o aluno nesse processo não limitando a sua 
participação apenas a meros registos escritos de avaliação, tal como refere Puig 
(2008: 89):  
  Llegados a este punto podemos preguntarnos qué lugar ocupa la evaluación en 
nuestra tarea docente y cuál es nuestra experiencia con respecto a la evaluación, ya sea 
como discentes y como docentes. Nos aventuramos a anticipar que para la mayoría de los 
profesores de ELE, como para la mayoría de los profesores de cualquier materia, su 
experiencia como sujeto de evaluación corresponde a pruebas de carácter certificativo o 
a evaluaciones finales de curso en las que el estudiante no es considerado como centro 
del proceso de enseñanza aprendizaje, sino que se le evalúa, en demasiadas ocasiones, 
con pruebas que no permiten o no favorecen que el candidato pueda demostrar lo que 
sabe hacer en la lengua objeto de aprendizaje, y de las que desconoce sus objetivos y 
funcionamiento. 
  
 Atualmente há professores que fazem comentários escritos em provas de 
avaliação escritas a parabenizar os alunos ou a indicar que houve falta de estudo 
e no final do trimestre solicitam aos alunos que classifiquem a sua aprendizagem 
e que comparem as suas respostas com as soluções e expectativas do 
professor. Também há professores que elaboram as suas próprias fichas de 
autoavaliação (não se baseando apenas nas dos manuais, quando existem) que 
permitem ao aluno fazer uma análise, refletir sobre a atividade ou o trabalho de 
grupo ou a sua participação na aula. Contudo, o professor não se deve limitar à 
participação por escrito, mas deve também questionar o aluno para o levar a 
refletir e para que ele próprio, ao fim de algum tempo, se questione a si mesmo 
de forma autónoma, como refere Santos (2002: 81): 
 
  Se a auto-avaliação passa por um processo consciente de reflexão sobre o que 
está a fazer e como se está a fazer, o aluno terá de desenvolver a capacidade de 
autoquestionamento. Mais uma vez o papel do professor poderá ser fundamental. O aluno 
poderá aprender a colocar-se autonomamente boas questões se o professor lhas colocar 
de forma continuada. Questões como: "O que fizeste?", "Porque tomaste esta opção?", 
"Porque pensaste assim?", "Donde te surgiu esta ideia?", "Em que outras situações é que 
este processo se poderia aplicar?", "Se quisesses convencer alguém de que isto é 
verdade, o que dirias?", poderão contribuir para, após diversas sessões deste tipo, os 
alunos passarem autonomamente a formular estas questões para si mesmos, enquanto 
desenvolvem as suas tarefas. 
  O questionamento por parte do professor pode ocorrer oralmente na sala de 
aula, enquanto os alunos realizam as tarefas propostas e, por escrito, tomando por base 
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produções realizadas. Estas poderão ser ou não resultantes de instrumentos formais de 
avaliação. Em vez de registar juízos de valor, que pouco ou nada contribuem para a 
aprendizagem (por exemplo, "confuso", "excelente", "vago", "não responde ao pedido"), o 
professor poderá aproveitar mais uma ocasião para construir contextos favoráveis ao 
desenvolvimento de uma postura auto-reflexiva nos seus alunos (por exemplo, "o que te 
levou a escolher esta estratégia?", "porque é que a solução a que chegaste não responde 
ao problema inicialmente colocado?"). 
 
 Mas apesar de todos estes esforços, a autoavaliação ainda não é 
permanente nem sistemática e o insucesso escolar e desmotivação mantêm-se 
elevados, tendo inclusive o Ministério da Educação criado uma Comissão de 
Acompanhamento, através do Despacho 100/2010 de 5 de janeiro, para o 
Programa Mais Sucesso Escolar “tendo em vista o apoio ao desenvolvimento de 
projectos de escola para a melhoria dos resultados escolares no ensino básico, 
com o objectivo de reduzir as taxas de retenção e de elevar a qualidade e o nível 
de sucesso dos alunos.” 
 Santos (2002) aponta quatro estratégias para regular e desenvolver a 
autoavaliação: 1) abordagem positiva pelo erro; 2) questionamento; 3) 
explicitação/negociação dos critérios de avaliação e 4) recurso a instrumentos 
alternativos de avaliação. 
No que concerne à primeira estratégia, deve ocorrer a identificação do erro 
e autocorreção por parte do aluno sendo orientado pelo professor, que não 
oferece a resposta correta diretamente, mas questiona e orienta o discente para 
que chegue lá. A segunda estratégia passa pelo desenvolvimento por parte deste 
da sua capacidade para autoquestionar-se, com a ajuda do professor. 
Relativamente à terceira estratégia, o professor tem de ter pleno conhecimento 
e consciência dos critérios de classificação que adota ou que quer adotar para 
depois negociar com os alunos, implicando-os e corresponsabilizando-os no 
processo de avaliação. A quarta estratégia sugere a utilização do portefólio ou 
dossier do aluno, com uma seleção dos melhores trabalhos levados a cabo por 
este e representativos das tarefas que lhe foram solicitadas, seleção esta que 
será efetuada ao longo de um processo de reflexão e interação com o professor. 
 Concluímos então que a autoavaliação deve ser sistemática porque só 
quando o aluno identifica o erro e o corrige ocorre aprendizagem. Como refere 
Schneider (2010: 72), “os erros dos alunos constituem um sinal de crescimento 
em sua competência comunicativa”, mas salienta igualmente que “a 
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recriminação de erros pode afetar o autoconceito e a coragem dos alunos para 
aplicar os conteúdos aprendidos, e, sem uso, não há aprendizagem.” Cabe pois 
ao professor conduzir o aluno nesta autodescoberta para perceber a causa do 
erro (falta de conhecimento, diferenças e semelhanças interculturais), e ajudá-lo 
a corrigi-lo de uma forma positiva e assimilativa. 
 
1.3. Instrumentos  de  autoavaliação  
  
 Existem certos instrumentos de avaliação que podem favorecer a 
autoavaliação. Santos (2002: 83) destaca: “o portfolio ou dossier do aluno, onde 
se inclui não a totalidade dos produtos realizados pelo aluno durante um período 
de tempo, ano lectivo ou ciclo, mas sim uma selecção de produtos significativos 
para o aluno, significativos do ponto de vista cognitivo ou afectivo, ilustrativos 
daquilo que num dado momento já é capaz de fazer, e representativos da 
diversidade das tarefas desenvolvidas.” Segundo a autora, ao longo da 
construção do portefólio, há uma maior interação entre o aluno e o professor e o 
aluno reflete sobre a aprendizagem e o seu progresso, ficando a perceber 
também o que o professor considera relevante, a fim de ir “progressivamente 
aumentando a sua intervenção e responsabilidade no processo avaliativo.” 
Bordón (2008: 16) também se refere ao portefólio como uma mais-valia para 
a autoavaliação, destacando o Portefólio Europeu de Línguas e os seus 
componentes obrigatórios: 
  La carpeta de trabajos o portafolio (Portfolio), cada vez más utilizado en el ámbito 
de la enseñanza de segundas lenguas, constituye una técnica que permite, en primer 
lugar, averiguar cómo el aprendiz adquiere la lengua, así como extraer información de los 
errores e indagar acerca de las estrategias empleadas. Contribuye, asimismo, a afianzar 
la autonomía del aprendiz y le facilita llevar a cabo su propia autoevaluación. Un ejemplo 
es el Portafolio de la lengua europeo (European Language Portfolio) que consta de tres 
componentes obligatorios: 
  1. un pasaporte lingüístico, en el que se debe hacer constar una visión general 
de la identidad lingüística de su dueño, de su experiencia de aprendizaje de la lengua y de 
su aprovechamiento, así como una autoevaluación de su habilidad lingüística en la 
segunda lengua. 
  2. una biografía lingüística, que incluirá información del proceso de aprendizaje 
del poseedor del pasaporte, y le permitirá definir sus objetivos de aprendizaje, revisar su 
progreso, registrar el aprendizaje significativo y las experiencias interculturales, así como 
reflexionar sobre diversos aspectos del aprendizaje y el uso de la lengua. 
  3. un dossier, que consiste en reunir ejemplos del trabajo del aprendiz en la 
segunda lengua. 
 
Fernández (2011: 9) sugere outros instrumentos para a autoavaliação: 
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 Reflexión cotidiana: 
  – Diario de aprendizaje (con preguntas, sugerencias o de forma libre), 
  – Cuadernos de superación de errores (corrección, búsqueda de la causa,  
  medios de superación) 
  – Respuestas a preguntas puntuales sobre: la consecución de los objetivos de  
  una unidad, sobre las dificultades, sobre la motivación, sobre el uso de la  
  lengua y sobre los medios de superación. 
 Contraste con el profesor: 
  – Conversaciones, entrevistas, grabaciones, correo electrónico. 
 Pruebas: 
  – Ejercicios con clave para aspectos formales y para pruebas controladas, 
  – Guías de valoración de las propias producciones y de las de los compañeros  
  con criterios trabajados previamente, 
  – Preparación de exámenes por parte de los alumnos. 
 Visualización: 
  – Gráficas (de motivación, de uso de la lengua en cuestión, implicación,  
  participación, dedicación fuera de clase…). 
 Coevaluación: 
  – Intercambio de opiniones sobre el curso, el grupo, la actuación personal, la  
  del profesor, la eficacia de los materiales, etc. 
 
Esta autora destaca o “diario de clase” como uma “de las prácticas más 
formativas de cara al aprendizaje y a la autonomia”, sinalizando que a leitura do 
mesmo é para o professor “una fuente de información inestimable sobre el 
proceso de aprendizaje de sus alumnos”. 
 Puig (2008: 89), quando aborda a avaliação formativa, destaca que esta 
se deve realizar “de forma continua y requiere de la participación activa del 
estudiante, que progresivamente deberá ir haciéndose cargo de su proceso de 
aprendizaje.” E destaca que muitas vezes os alunos desconfiam ou acham 
estranho que o professor lhes peça uma intervenção mais ativa, sendo 
necessário convencê-los “de la bondad de un tipo de aprendizaje y evaluación 
más autónomos que les permitirá seguir aprendiendo la lengua fuera del contexto 
formal de aprendizaje y a lo largo de la vida.” A autora sugere então os seguintes 
instrumentos para formar o aprendente, que podem ser também utilizados para 
a autoavaliação, sempre numa perspetiva de reflexão e autonomia: 
 
  - el diario del estudiante en el que cada uno anota la evolución de su aprendizaje. 
Estos diarios pueden ser individuales y extraescolares o formar parte de la actividad de 
clase, dedicando, por ejemplo, unos minutos al comienzo o al final de la semana para 
hacer balance del trabajo realizado, anotar los logros y establecer prioridades y 
compromisos de trabajo individuales o de grupo.  
  - la autoevaluación entendida como la comparación entre lo que cree el 
estudiante que sabe hacer y lo que realmente sabe hacer. Se trata de elaborar un listado 
de tareas concretas, por ejemplo “soy capaz de invitar a alguien a hacer algo”, “entiendo 
las audiciones que el profesor pone en clase”, y a continuación proponer, con una tarea 
concreta, que el estudiante demuestre si realmente puede hacerlo. 
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  - el análisis de actuaciones orales y escritas que permitan al estudiante identificar 
sus puntos fuertes y débiles y decidir cuáles de estos últimos le interesa trabajar, para 
establecer, a partir de ahí, un plan de trabajo guiado por el profesor. 
  - la lista de control elaborada a partir de descriptores del MCER adaptados al 
nivel y a la categoría que se quieran evaluar o a una actividad de clase concreta. Por 
ejemplo, en el caso de la expresión oral la lista podría contener afirmaciones del siguiente 
tipo: Pido aclaraciones cuando no entiendo lo que me dicen; Sé cómo empezar una 
conversación; Repito lo que alguien me ha dicho para asegurarme de que lo he 
entendido… 
  - la coevaluación, que implica la evaluación entre iguales y que puede realizarse 
tanto a partir de actuaciones escritas u orales, como a partir de la puesta en común de 
actividades de comprensión escrita u oral o de gramática y vocabulario. 
  - los proyectos de trabajo son tareas finales de realización individual y/o de grupo 
que deben incluir un trabajo de análisis, reflexión, autoevaluación y/o coevaluación de los 
participantes en el proyecto. 
  - la carpeta, dossier o portafolio, instrumentos todos ellos que tienen como 
objetivo recoger las actividades y actuaciones realizadas en la clase para fomentar la 
reflexión sobre el progreso alcanzado y proponerse objetivos de aprendizaje concretos a 
corto plazo. 
 
 
 A autora sugere igualmente instrumentos de avaliação e reflexão 
passíveis de serem utilizados pelo professor: 
 
  - diario de clase del profesor, en el que anotar datos significativos de cada clase: 
qué ha funcionado, qué no, y por qué, y propuestas de cambio y mejora. 
  - portafolio del profesor 
  - listas de control como las detalladas como instrumentos de evaluación de los 
estudiantes. 
  - entrevistas de tutorización de los alumnos con el fin de proporcionarles la 
retroalimentación necesaria para avanzar en el proceso de aprendizaje. 
  - encuestas o cuestionarios referidos a aspectos trabajados en la clase o fuera 
de ella y que el profesor puede considerar relevantes para el proceso de enseñanza-
aprendizaje. 
  - proyectos de trabajo cooperativo realizados por grupos de estudiantes. 
  - hojas de seguimiento en las que anotar las observaciones de clase del trabajo 
de los alumnos. 
  - revisión de los apuntes de clase de los estudiantes y del trabajo realizado en 
casa. 
  - grabaciones en audio o vídeo de actuaciones orales de los estudiantes. 
  - actuaciones escritas de los estudiantes. 
  - criterios de evaluación de la actuación escrita y oral, holísticos o globales, es 
decir, que tengan en cuenta la actuación lingüística del candidato en su conjunto, o 
analíticos, que evalúen de forma separada distintos componentes de la actuación 
lingüística (capacidad de comunicar, fluidez, coherencia y cohesión del discurso, riqueza 
y corrección lingüística…), como se ha comentado anteriormente. 
 
A fim de orientar, na prática, os alunos e os professores, o QECR apresenta 
como ferramenta um quadro (Conselho da Europa, 2001: 53-55) onde se 
encontram detalhados os descritores para a autoavaliação distribuídos por seis 
níveis para que os alunos possam identificar as destrezas principais que devem 
possuir em cada nível. Contudo, o QECR também salienta que os descritores 
devem salientar não apenas o que o aluno sabe fazer, mas como o consegue 
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fazer, colocando mais uma vez o enfoque na aprendizagem centrada no aluno 
(Conselho da Europa, 2001: 69): 
  Por fim, as listas de verificação ou escalas de descritores utilizadas na avaliação 
contínua pelo professor – ou na auto-avaliação-funcionam melhor quando os descritores 
não dizem apenas aquilo que os aprendentes conseguem fazer mas como o conseguem 
fazer. 
Bordón (2007: 103) salienta a adaptabilidade destes descritores: 
  Descriptores que, igualmente, permiten adaptaciones según las necesidades de 
los usuarios: profesores, evaluadores o aprendices que se van a autoevaluar. 
 
 Concluímos então que existem vários instrumentos ao serviço da 
autoavaliação, passíveis de serem utilizados com o objetivo de responsabilizar 
o aluno pela sua aprendizagem e incitando-o à sua autonomia, assim como 
vários descritores que também o ajudam nessa tarefa. No entanto, os alunos, 
por vezes, revelam uma certa desconfiança face a este maior envolvimento da 
sua parte e o professor, talvez devido a falta de tempo, nem sempre recorre a 
estes instrumentos. Seria importante que de facto esta situação se alterasse no 
futuro do ensino em Portugal no séc. XXI. 
 
 
1.4.Vantagens  da  autoavaliação  
 
A autoavaliação serve para aprender mais e melhor, enquanto estratégia 
de aprendizagem. “Aprender es pasar a ser capaz de hacer de forma autónoma 
lo que antes se ha sido capaz de hacer con la ayuda de los otros” (Martín Peris, 
2008: 28). O aluno ao ter um papel ativo responsabiliza-se pela sua própria 
aprendizagem, o que pode servir como elemento de motivação.  
  O maior potencial para a auto-avaliação, todavia, reside no seu uso como 
instrumento para a motivação e a tomada de consciência: ajudar os aprendentes a apreciar 
os seus aspetos fortes, a reconhecer as suas fraquezas e a orientar a sua aprendizagem 
com mais eficácia. (Conselho da Europa, 2001: 263) 
O professor, ao partilhar a responsabilidade com o aluno, suaviza a sua 
própria intervenção. É necessário entender a perspetiva do outro, incentivar à 
participação ativa e motivar para a autonomia. 
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Contudo, a motivação é um aspeto de influência mútua, como afirma 
Schneider (2010: 71): 
  Em relação à motivação3, os estudos sobre o ensino e a aprendizagem de 
línguas, em geral, apontam as escolhas metodológicas do professor como sendo o 
principal fator para gerir e manter a motivação dos alunos em contextos formais de 
aprendizagem. Além do papel dessas escolhas, precisamos ter em mente que fatores 
pessoais como as expectativas, o autoconceito, a personalidade e o entusiasmo de 
professores e alunos se influenciam mutuamente e podem aumentar ou diminuir a 
motivação de ambos, bem como influenciar os seus estilos de ensino e aprendizagem. Em 
outras palavras, a motivação é co-construída na e pela interação social e, portanto, o 
engajamento e as atitudes dos alunos também podem influenciar a motivação do 
professor. Por exemplo, ao demonstrar interesse nas atividades e prestar atenção nas 
explicações, os alunos aumentam o entusiasmo e a motivação do professor; já a falta de 
atenção, interesse e engajamento dos alunos podem afetar a motivação e o estilo de 
ensinar e interagir do professor, o que se refletirá na motivação dos alunos. Assim sendo, 
a responsabilidade de gerir e manter a motivação é do professor e dos alunos, tendo em 
vista, por exemplo, que a motivação do aluno diminui rapidamente quando ele perde o ‘fio 
da meada’, isto é, quando ele não consegue mais acompanhar os conteúdos, muitas 
vezes, em virtude de fatores pessoais. 
 
Para ajudar a motivar discentes e professores, a autoavaliação deve ter 
critérios estabelecidos e bem definidos, não dando lugar a ambiguidades no que 
toca ao que se pretende que o aluno seja capaz de fazer, produzir ou saber, ou 
seja, ambas as partes devem ter conhecimento prévio dos critérios através dos 
quais a avaliação ocorre, para que no final se possam autoavaliar 
conscientemente, sabendo se cumpriram os critérios ou não e se houve 
progresso ou não. Uma autoavaliação subjetiva, sem critérios definidos ou dados 
a conhecer previamente, apenas irá induzir o aluno em erro e não o ajudará na 
sua evolução. Também se o aluno não for responsabilizado pelo seu estudo e 
orientado para a seleção de estratégias que se adequem ao seu estilo de 
aprendizagem, a sua aprendizagem não será significativa e a sua evolução será 
menor. Tal como afirmam Ellis & Sinclair e Lombardo (cit. por Roldán, 2000: 226): 
  El entrenamiento del aprendiz será beneficioso en un futuro (Ellis & Sinclair 
1989:2, Lombardo 1990:77) porque (a) el aprendizaje será más efectivo cuando los 
aprendices controlen su propio proceso, (b) los aprendices serán capaces de aprender 
incluso fuera del ambiente habitual de clase y (c) además, podrán transferir las estrategias 
desarrolladas para el aprendizaje de una segunda lengua al aprendizaje de otra materia. 
 
É um processo inclusivo, como afirma González (2010: 28): 
  Hay que incorporar a los alumnos en las nuevas responsabilidades evaluativos. 
Sólo desde procesos de autoevaluación es posible desarrollar una verdadera autonomía 
en los aprendizajes.  
                                                            
3 Negrito do autor 
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É de igual importância salientar que a autoavaliação sistemática exige 
mais trabalho por parte dos intervenientes: quer professor, quer aluno. Esta 
exigência de tempo e de trabalho entra muitas vezes em conflito com outros 
aspetos, como por exemplo, o cumprimento dos programas curriculares dentro 
do prazo estabelecido (ano letivo). Contudo, como refere Martín Peris (2008: 30),  
  … la enseñanza no es otra cosa que el proceso de mediación para que este 
prisma se integre eficazmente en el desarrollo de la persona: la principal tarea del docente 
consiste en transferir al discente el control sobre sus propias acciones, de tal modo que el 
discente asuma este control. A esto le venimos llamando tradicionalmente “autonomía en 
el aprendizaje”. 
 
  Em suma, a autoavaliação expõe os pontos fortes e os pontos fracos do 
aluno e ajuda-o a autoconsciencializar-se do que fez e do que pode fazer. No 
entanto, deve ser objetiva e deve responsabilizar o aluno. 
 
1.5. Requisitos  para  a   implementação  da  autoavaliação  
 
A implementação da autoavaliação exige uma mudança de atitudes 
seculares ao nível da confiança e da responsabilidade. É igualmente necessário 
haver uma adaptação por parte do professor e do aluno à mudança de papéis, 
sendo que o aluno tem de assumir um papel de maior responsabilidade, ao 
passo que o professor deve funcionar mais como guia da aprendizagem. 
Hinojosa (2008: 352-353), citando Clara Alarcón, enuncia alguns dos 
problemas que podem existir por parte do professor em relação a este aspeto: 
  Pese a que la autoevaluación constituye una poderosa ayuda para mejorar el 
trabajo en clase, no está exenta de inconvenientes. Clara Alarcón (2005: 30 y ss.), 
establece una distinción entre las dificultades que no dependen de los profesores, a las 
que denomina obstáculos, y las producidas por ellos mismos o resistencias. Entre los 
obstáculos cabe citar los siguientes:  
 
1. Falta de tiempo: Richards y Lockhart proponen la realización de diarios de clase y de 
informes que deben ser revisados con la colaboración de otros profesores. Como señala 
Clara Alarcón, se trata de una propuesta poco viable, ya que resulta utópico pensar que 
se puede dedicar más tiempo a la reflexión sobre la clase que a las horas en el aula. 
2. Falta de ayuda, no existe apoyo institucional. 
3. Falta de difusión. A veces, las conclusiones a las que llegan los estudios científicos no 
trascienden un pequeño círculo.  
 
  Entre las resistencias encontramos: 
 
1. Falta de motivación. El profesor no encuentra motivos que justifiquen el trabajo que 
supone la evaluación. 
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2. Escepticismo. El profesor duda de la eficacia de la evaluación. 
3. Individualismo. No existe una tradición de trabajo en equipo. 
4. Rutina. Los profesores no se desprenden de ciertos hábitos adquiridos, de modo que 
es difícil la aceptación de un análisis de su tarea docente. 
 
  En cualquier disciplina, no solo en la enseñanza de ELE, la autoevaluación del 
profesor presenta algunas desventajas, como la falta de objetividad o la carencia de 
autocrítica que puede darse en parte del profesorado Es bien sabido, como hemos 
explicado anteriormente, que las tres cuestiones en torno a las cuales se articula la 
evaluación son qué, cómo y cuándo evaluar. Sobre el cómo hemos esbozado ya unas 
cuantas ideas. En cuanto al cuándo, podemos apuntar que lo ideal sería una reflexión 
posterior a cada clase, si bien la falta de tiempo tal vez lo impida. La mayoría de profesores 
encuestados por Clara Alarcón opinan que esta observación de la tarea desarrollada en el 
aula debe realizarse a mitad de curso, cuando aún hay tiempo de revisar la gestión de las 
clases e imprimir un nuevo rumbo a la tarea docente. 
  Ahora bien, es preciso cuestionarse qué aspectos recoge la evaluación, es decir, 
qué evaluar. A menudo se tienen en cuenta únicamente aspectos relativos a la 
planificación, la distribución de tiempos, la metodología, etc., olvidando la reflexión sobre 
la presencia y transmisión de contenidos socioculturales, pragmáticos y, sobre todo, 
afectivos. 
 
Um passo muito importante para a autoavaliação é a implementação do 
Portefólio Europeu de Línguas (PEL) que permite ao aluno registar diferentes 
aspetos da sua evolução linguística, quer a nível formal, quer informal, 
trabalhando assim o conceito de autonomia, autoavaliação e consciencialização, 
tal como refere Bordón (2008: 16), citando Little: 
  Afirma que el PLE, además cumplir una función pedagógica, que se deriva de la 
transparencia con que aparece ante el aprendiz su proceso de aprendizaje, permitiéndole 
desarrollar la capacidad de reflexión y de autoevaluación, también sirve para proporcionar 
información sobre la experiencia de aprender y usar una lengua, al tiempo que da 
evidencia concreta de los logros en el aprendizaje de la lengua. Sostiene Little (2002: 5) 
que “la autoevaluación es fundamental para el uso efectivo de la PLE, así como para los 
procesos de planificación, monitorización y evaluación del aprendizaje”. Señala que la 
autoevaluación se debe basar en la capacidad del aprendiz para reflexionar sobre su 
propio aprendizaje, sus habilidades y sus logros: la reflexión es imprescindible si se 
pretende que el aprendiz llegue a alcanzar una capacidad de autoevaluación fiable. No 
obstante, la autoevaluación no debe excluir la evaluación externa realizada por otros: de 
hecho, se deben apoyar la una a la otra y uno de los objetivos de la PLE es encontrar el 
equilibrio entre ambas. 
 
Esta ideia da implementação do portefólio também é válida para os 
professores como sugerem Font & Argüello (2008: 96), embora muitas vezes 
não seja posta em prática por falta de tempo como já referido anteriormente: 
  Si se asume que la idea de enseñanza ha cambiado, que se ha de capacitar al 
alumno para que sea capaz de reflexionar sobre lo que está aprendiendo, para que vaya 
descubriendo el funcionamiento de la lengua, para que sea autónomo en su proceso, para 
que sea capaz de valorar ese proceso y autoevaluarse, es de esperar que el docente sea 
capaz de asumir para sí mismo todo eso que está intentando transmitir a sus alumnos. Al 
igual que estamos experimentando en las aulas con modelos de portafolio para nuestros 
alumnos, parece coherente desarrollar también el portafolio del docente. 
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 O PEL é um instrumento de trabalho que permite ao aprendente de 
línguas “establecer sus necesidades y objetivos, desarrollar la capacidad de 
reflexionar sobre el proceso que sigue y de autoevaluar su progreso con el fin de 
determinar sus logros y carencias y tomar, en consecuencia, las decisiones 
necesarias para avanzar en el aprendizaje, lo que potencia su autonomía y 
motivación.” (Puig, 2008: 83). O PEL deve ser de reflexão conjunta (professor-
aluno), mas como o PEL é propriedade do aprendente, pode ser utilizado fora da 
aula, especialmente por alunos adultos que queiram, de forma autónoma, fazê-
lo. 
O Projeto DIALANG (primeiro sistema de avaliação diagnóstica de línguas 
on-line e gratuito que foi elaborado de acordo com a abordagem do QECR) 
também procura ajudar os aprendentes que querem saber qual o seu grau de 
domínio de uma língua e autoavaliar-se. Explicado no Anexo C do QECR 
(Conselho da Europa, 2001: 314-315), este projeto baseia-se numa componente 
autoavaliativa, visando a aprendizagem autónoma, a tomada de consciência 
sobre o processo de aprendizagem e a realização de provas consoante o nível 
do aluno:  
  Os enunciados de auto-avaliação (AA) são utilizados no sistema DIALANG por 
duas razões. Em primeiro lugar, a auto-avaliação é considerada em si própria uma 
actividade importante. Acredita-se que motiva a aprendizagem autónoma, dá aos 
aprendentes um maior domínio sobre a sua aprendizagem e aumenta a consciência do 
aprendente sobre o processo de aprendizagem. 
  A segunda finalidade da auto-avaliação no DIALANG é mais “técnica”: o sistema 
utiliza o Teste de Colocação segundo a Extensão de Vocabulário e os resultados da auto-
avaliação para fazer uma estimativa prévia das capacidades dos aprendentes e, assim, 
poder conduzi-los para o teste cujo nível de dificuldade melhor coincida com ela. 
 
Este projeto apresenta igualmente descritores para os diferentes níveis e 
competências: leitora, escrita, auditiva, assim como escalas descritivas. 
(Conselho da Europa, 2001: 319-334), oferecendo assim ao aprendente a 
possibilidade de se autoavaliar e, através das provas realizadas, receber um 
feedback da sua prestação. 
Em suma, a autoavaliação necessita de uma mudança de atitudes por 
parte do aluno e do professor para ser implementada, mas ainda há resistência, 
por parte de ambos, em alterar a situação. Os alunos devem passar a ser mais 
intervenientes e os professores devem colocar de parte a rotina, o individualismo 
e o ceticismo para ajudar e orientar o aluno no seu progresso. O Portefólio 
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Europeu de Línguas e o Projeto Dialang são dois exemplos do que alunos e 
professores conseguem fazer se gerirem bem o seu tempo.  
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CAPÍTULO IV 
 
1.1.  Caracterização  do  contexto  escolar  e  dos  alunos  
 
O nosso estágio foi realizado na Escola EB23 Manoel de Oliveira, 
pertencente ao Agrupamento Vertical Manoel de Oliveira, situado na junta de 
freguesia do Bairro do Aldoar, na parte ocidental do Porto. A escola apresenta 
um contexto residencial e social muito heterogéneo, o que se traduz na 
existência de grupos populacionais com níveis académicos e culturais muito 
diferenciados. 
O Agrupamento Manoel de Oliveira é uma instituição de ensino público: 
do pré-escolar ao 9º ano de escolaridade, pertencente ao concelho e distrito do 
Porto. Em virtude de a escola se encontrar próxima de meios desfavorecidos, 
tais como o Bairro de Aldoar e o Bairro da Fonte da Moura, onde a precariedade 
de rendimentos familiares é notória, existe um número significativo de alunos 
com apoio social escolar e, em alguns ciclos, a taxa de insucesso escolar e de 
abandono aumentou em anos anteriores, tal como comprovam os dados 
estatísticos revelados Projeto Educativo do Agrupamento (2012/2015: 9):  
Fazendo-se a comparação entre os anos de 2010/2011 e 2011/2012 ao nível do 
2º Ciclo, a taxa de insucesso dos alunos com assiduidade aumentou de 4,9 % para 13,8 
% No 3º ciclo, também, se registou um aumento da taxa de insucesso dos alunos com 
assiduidade de 11,5 % para 17,5%. Os alunos retidos por falta de assiduidade no 2º ciclo 
tiveram uma redução de 4,2% para 3,1% e no 3º ciclo tiveram um aumento de 3,7 para 
9,8. Os casos de abandono escolar no 2º ciclo registaram um ligeiro aumento e no caso 
do 3º ciclo houve um decréscimo: aumentou de 0,3% para 0,9%.  
Também foram diagnosticados alguns problemas ao nível da indisciplina 
e absentismo. Todos estes problemas estão identificados no Projeto Educativo, 
sendo apontadas algumas causas (2012/2015: 13): 
  O Agrupamento é composto por escolas que pertencem a três Freguesias onde 
se verifica um contraste populacional e uma clivagem sociocultural acentuada. Da análise 
dos resultados das escolas observa-se que estes variam consideravelmente consoante se 
trate de escolas frequentadas predominantemente por alunos cujos encarregados de 
educação possuem, na sua maioria, formação académica superior à escolaridade 
obrigatória, provenientes de um meio social e cultural que lhes permite o acesso a recursos 
variados, tais como a leitura e meios informáticos e cujas expectativas em relação aos 
seus educandos são elevadas, ou frequentadas por alunos pertencentes a famílias 
disfuncionais com níveis de instrução por vezes inferiores ao antigo ensino básico, 
rendimentos familiares baixos e situações problemáticas de integração social, onde falta 
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o ambiente propício ao estudo, assim como o envolvimento dos pais e encarregados de 
educação no processo educativo dos alunos, verificando-se, muitas vezes, a transferência 
de responsabilidades parentais para a escola. Dentro dos problemas que têm vindo a ser 
diagnosticados identificam-se três que se relacionam entre si: o insucesso escolar, o 
absentismo e a indisciplina.  
  Relativamente ao insucesso escolar, as principais causas devem-se ao 
insuficiente envolvimento dos encarregados de educação no processo educativo dos seus 
educandos, que muitas das vezes está associado ao baixo nível médio de qualificação; à 
falta de empenho aliada às baixas expectativas escolares/profissionais que levam a uma 
desvalorização e desinteresse pela escola e tem consequências no absentismo. Para além 
destas causas, do ponto de vista pedagógico constata-se a falta de competências básicas 
de leitura, compreensão e interpretação de textos e de competências lógico-matemáticas 
que conduzem a diferentes níveis e ritmos de aprendizagem. Alguma instabilidade do 
corpo docente dificulta de forma significativa a prática pedagógica pois não permite uma 
estabilidade do processo ensino-aprendizagem.  
  Para além de não ser o problema mais grave do agrupamento ainda se registam 
algumas situações de alunos em absentismo e isto deve-se ao baixo investimento na 
orientação dos educandos, à falta de formação e/ou disponibilidade dos familiares, à 
influência do meio envolvente, à falta de empenho aliada ao desinteresse e às baixas 
expectativas escolares e profissionais futuras e, ainda, ao insucesso repetido. 
  Todas estas causas contribuem para uma instabilidade emocional e 
comportamental que dificultam o cumprimento das regras estabelecidas conduzindo à 
indisciplina e à falta de reconhecimento da autoridade em geral.  
  Estas causas, associadas ao agravamento da situação socioeconómica das 
famílias contribuem para uma acrescida instabilidade emocional e comportamental 
dificultando o cumprimento das normas estabelecidas, induzindo a indisciplina. 
 
A fim de resolver estes problemas, o Projeto Educativo aponta igualmente 
algumas estratégias (2012/2015: 19-20): 
  Tendo em conta os problemas detetados consideramos pertinente atuar 
precocemente no sentido de diminuir as taxas de insucesso, absentismo e indisciplina.  
  Desta forma sentimos a necessidade de, relativamente ao insucesso, sensibilizar 
as famílias para a importância da Educação Pré-escolar promovendo reuniões e debates 
com os pais e encarregados de educação com a participação do Gabinete Psicossocial; 
detetar o mais cedo possível dificuldades de e na aprendizagem reforçando os apoios 
educativos em particular nos anos iniciais: no 1º ciclo do 1º ao 4º anos com a ação “Ler e 
Raciocinar com Mestria” que tem como principal objetivo intervir precocemente de forma 
a superar as dificuldades detetadas dos alunos e no 2º ciclo com a ação “Turmas Sprint” 
onde há uma intervenção de forma a superar também as dificuldades dos mesmos nas 
áreas de Português e Matemática, para que a médio prazo, no 3º ciclo, se sintam efeitos 
positivos; reforçar a articulação e a partilha de atividades decorrentes da prática letiva; 
realizar concursos e outras iniciativas que promovam os diversos saberes; organizar 
cerimónias de atribuição de prémios de mérito; investir na formação do corpo docente no 
que respeita a gestão de conflitos dentro da sala de aula e na formação dos assistentes 
operacionais no que se refere à gestão de conflitos nos restantes espaços escolares; 
definição de um plano de supervisão da atividade letiva concretizada em ações dentro e 
fora da sala de aula; promoção da interdisciplinaridade nos projetos curriculares de turma 
e participação em programas de carácter nacional - Plano Nacional de Leitura, Programa 
do Desporto Escolar e Projeto de Educação para a Saúde. 
  No que diz respeito ao absentismo pretende-se dar continuidade às atividades 
que envolvam as famílias/comunidade educativa e as levem a participar de forma mais 
ativa e dinâmica na vida escolar e, também, motivar os alunos para a frequência de 
atividades culturais e desportivas através das atividades Tutores Escolares e Animação 
Sociocultural. 
  Em relação à indisciplina é indispensável detetar comportamentos inadequados; 
reforçar o envolvimento dos encarregados de educação, corresponsabilizando-os pelo 
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cumprimento do Regulamento Interno e pela implementação de valores com o apoio do 
Gabinete Psicossocial; participar em projetos relevantes tais como a Educação para os 
Valores; animar os espaços escolares; promover formação de professores e assistentes 
operacionais que permita uma atuação assertiva da ação educativa dentro e fora da sala 
de aula. 
  É importante dar continuidade aos cursos de caráter vocacional (CEF e PIEF). 
Pretendemos também continuar a desenvolver o conceito de “Escola Aberta”. Esta passa 
pela disponibilização das instalações para o desenvolvimento, em parceria com 
instituições da comunidade, de atividades de Ocupação dos Tempos Livres para os 
alunos, em especial, durante as interrupções letivas, incluindo, as férias de Verão (ex.: 
desporto ao ar livre, acampamentos, informática, expressão artística, etc.).  
  Estas atividades têm sido desenvolvidas em parceria, ao longo dos anos e com 
o apoio de recursos humanos disponibilizados pelo Projeto “Acreditar” do Programa 
“Escolhas”, pelas autarquias locais, coletividades e IPSS existentes na comunidade, num 
sistemático trabalho de parceria. 
 
No que concerne ao nosso núcleo de estágio, a nossa orientadora na 
escola foi a Dra. Isabel Guerra, a nossa supervisora da faculdade foi a Dra. Pilar 
Nicolás, e as nossas colegas de estágio foram a Catarina Rocha e a Gabriela 
Augusto. Todas as estagiárias já tinham uma licenciatura em línguas na área da 
educação, eram trabalhadoras-estudantes e eram provenientes de locais bem 
distintos a nível geográfico, o que impossibilitou a assistência às aulas umas das 
outras. 
Relativamente às turmas, o horário da orientadora abrangia uma turma de 
7º ano (7ºB), três turmas de 8º (8ºA, 8ºB e 8ºC), três turmas de 9º (9ºA, 9ºB e 
9ºC) e uma turma de PIEF (Programa Integrado de Educação e Formação). 
Passamos então a uma breve descrição de duas das turmas em que lecionamos 
mais neste estágio: o 9ºC e o 7ºB. 
O 9ºC era uma turma constituída por 26 alunos, provenientes de duas 
turmas de 8º ano e de três de 9º desta escola; dezasseis alunos eram do sexo 
feminino e dez do sexo masculino, com idades compreendidas entre os treze e 
os dezassete anos. Um aluno tinha sido transferido no início do ano e quatro 
alunos encontravam-se em situação de repetir o ano. Sete destes alunos 
registavam já retenções no seu percurso escolar em diferentes anos de 
escolaridade, pelo que era uma turma com elevada taxa de insucesso escolar. 
Sete alunos beneficiavam do escalão A e seis alunos do escalão B do Serviço 
de Ação Social Escolar (SASE). Quinze dos encarregados de educação eram 
mães, os restantes alunos tinham como encarregado de educação, o pai. Um 
aluno teve Quadro de Honra e seis tiveram Menção Honrosa. Eram alunos 
    40 
 
 
participativos, interessados e motivados em geral, mas que por vezes se 
revelavam faladores e com falta de atenção e concentração. 
O 7ºB era uma turma constituída por 20 alunos provenientes de três 
turmas de 6º ano, de três turmas de 7º desta escola e uma aluna de outra escola; 
dez alunos eram do sexo feminino e dez do sexo masculino, com idades 
compreendidas entre os doze e os catorze. Cinco destes alunos registavam já 
retenções no seu percurso escolar em diferentes anos de escolaridade, pelo que 
era uma turma com alguma taxa de insucesso escolar. Sete alunos beneficiavam 
do escalão A e três alunos do escalão B do SASE. Doze dos encarregados de 
educação eram mães, quatro dos encarregados de educação eram pais, dois 
eram tutores, um era o avô e outro era a avó. Havia uma aluna com paralisia 
cerebral-N.E.E. (Necessidades Educativas Especiais) com Adequações 
Curriculares (Dec-lei nº 3 de 07/01/2008) – e um aluno com N.E.E. com Currículo 
Específico Individual (C.E.I.) (Dec-lei nº 3 de 07/01/2008). Dois alunos seriam 
encaminhados para a Tutoria e apresentavam necessidade de 
acompanhamento. Uma aluna teve Quadro de Honra, enquanto que sete alunos 
transitaram com níveis inferiores a 3. Quatro alunos tinham plano de 
acompanhamento e sete alunos tinham apoio a algumas disciplinas.  
Apesar de os alunos pertencerem a um contexto residencial e social 
desfavorável, revelaram-se muito participativos e interessados nas nossas aulas 
tendo demonstrado vontade e curiosidade em realizar as tarefas propostas e 
posterior aquisição de conhecimentos através da realização e correção de 
exercícios. 
 
1.2. Resultados  obtidos  através da  realização  de   inquéritos   
 
 O inquérito aos alunos (ANEXO I) foi conduzido numa fase inicial de 
diagnóstico, no início do ano letivo, a todos os alunos pertencentes às turmas da 
orientadora de estágio na escola, a Dra. Isabel Guerra. A amostra é constituída 
por 16 alunos do 7ºano (entre os 12 e os 14 anos de idade), 43 alunos do 8º ano 
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(entre os 13 e os 15 anos de idade) e 40 alunos do 9º ano (entre os 14 e os 18 
anos de idade).  
 Quanto ao género dos alunos, os resultados dos inquéritos revelam uma 
maior presença de elementos do género masculino no 8º ano, ao passo que no 
7º e no 9º existe a tendência contrária. 
 Para responder à primeira questão, os alunos tinham que identificar que 
tipos de avaliação conheciam. Podemos observar pela análise do gráfico 
seguinte que os alunos não conhecem a coavaliação e que os tipos de avaliação 
mais reconhecidos são a avaliação diagnóstica, a auto e a heteroavaliação, 
assim como as avaliações escritas e orais. Estes foram também os tipos de 
avaliação mais destacados pelos professores na realização do inquérito (anexo 
III), o que revela sintonia das duas partes. 
 
No que concerne à pergunta sobre a importância da autoavaliação, a 
maior parte dos alunos considerou-a “importante” ou “muito importante”. Alguns 
alunos do 9º ano realmente não atribuíram um papel muito importante à 
autoavaliação, talvez porque conferissem maior importância a outras formas de 
avaliação, visto que estavam no final do terceiro ciclo e teriam de realizar exames 
nacionais. 
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Na terceira pergunta, os alunos identificaram que a autoavaliação os 
ajudava a refletir sobre os resultados, a refletir sobre o processo de 
aprendizagem, a desenvolver a autonomia e a responsabilidade e a identificar 
dificuldades. Contudo, nem todos utilizavam a autoavaliação como estratégia de 
remediação ou para orientar o estudo, ou seja, os discentes percebem a 
importância da autoavaliação, mas na prática, depois da reflexão e identificação 
de dificuldades, nada fazem para alterar os seus métodos de estudo nem adotam 
estratégias de remediação, como por exemplo, fazer trabalhos, aumentar a 
participação na aula, etc. Talvez possamos apontar como razão, o desinteresse 
dos alunos, a falta de apoio e orientação do professor e do encarregado de 
educação. 
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 No que concerne ao momento em que a autoavaliação é realizada, a 
maioria dos alunos referiu o final de cada período, o que confirmou as nossas 
expetativas iniciais e que vai ao encontro dos resultados do inquérito aos 
professores. 
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C. Achas que a autoavaliação te pode ajudar? Como?
7º 8º 9º
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Embora a maioria dos alunos inquiridos considerasse que o professor 
“valoriza bastante” a autoavaliação que eles fazem, ainda houve alguns alunos 
que relativizaram a importância que o professor dá à avaliação. Destacamos que, 
quer na pergunta B (Que importância atribuis à autoavaliação?), quer na 
pergunta E, os alunos não afirmaram que valorizavam muito a autoavaliação e a 
importância que o professor lhe daria, o que revela algum descrédito na 
relevância da autoavaliação, na nossa opinião. 
 
A nível da responsabilidade na avaliação, os alunos identificaram o aluno, 
o professor e o conselho de turma como os principais responsáveis. Contudo, 
ainda assim, em todos os anos inquiridos, o professor foi quem mais foi 
responsabilizado pela avaliação, o que ainda se insere em algumas correntes 
educativas mais tradicionais e retrógadas. 
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A interação com o professor também é um dos recursos disponíveis, quer 
por parte dos alunos para perceberem as suas dificuldades, quer por parte dos 
professores para conseguirem identificar se o aluno tem consciência da sua 
prestação e se se responsabiliza pelo seu processo de aprendizagem. Em 
relação ao diálogo com o professor, quando inquiridos sobre se abordavam o 
professor para falar sobre a avaliação, o progresso e as dificuldades, a maior 
parte dos alunos respondeu afirmativamente justificando que o faziam para 
tentarem identificar e superar as dificuldades, para verificarem o progresso e 
para saberem a opinião do professor. Os que responderam negativamente 
justificaram afirmando que não era necessário, que não mudava nada ou por 
falta de tempo e interesse. 
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Alguns dos que anteriormente tinham dito que não falavam com o 
professor afirmaram na pergunta seguinte (G. Resposta pessoal - 2. Se não falas 
com o teu professor, gostarias de o fazer? Sim/Não? Porquê? Justifica a tua 
resposta) que o gostariam de fazer para ter uma boa relação com o professor, 
para melhorar e para perceber o progresso e a avaliação. Contudo, alguns 
afirmaram que não gostariam de falar com o professor porque consideravam que 
não havia necessidade, não era importante ou porque sabiam os erros que 
tiveram, o que pode revelar falta de interesse por parte do aluno ou capacidade 
de reflexão que conduz à sua própria responsabilização pelo seu progresso (ou 
falta dele). 
Quanto ao encarregado de educação, a grande maioria dos alunos 
respondeu que falava com o encarregado de educação para pedir ajuda na 
organização do estudo e para o manter informado. Os que responderam 
negativamente referiram que não achavam importante ou que não o gostavam 
de fazer. Estes resultados comprovaram que, na sua maioria, os encarregados 
de educação tinham de facto um papel ativo na avaliação dos alunos e 
demonstravam interesse e apoio aos seus educandos, o que nem sempre 
acontece em meios sociais como aquele a que estes alunos pertenciam. 
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Após a análise dos resultados dos inquéritos de os alunos e professores 
foi interessante constatar que as respostas coincidiram apesar dos inquéritos 
não terem sido realizados apenas a professores da escola onde ocorreu a prática 
de ensino supervisionada. Concluímos portanto que este tipo de respostas e de 
conclusões podem ser extrapoladas para a grande maioria das escolas, se não 
do país, pelo menos da área do Porto. 
No que concerne aos inquéritos aos professores (ANEXO III), foram 
realizados a 115 professores de diferentes grupos de docência e de diferentes 
escolas, que se encontravam a trabalhar na área do Grande Porto, com idades 
compreendidas entre os 25 e os 63 anos de idade, sendo que 23 eram do sexo 
masculino e 92 do sexo feminino. Não nos cingimos aos professores da escola 
onde realizamos a prática de ensino supervisionada por acharmos que era 
importante ter um ponto de vista mais alargado. Assim sendo, pedimos a colegas 
de escolas da área do Porto que distribuíssem os inquéritos nas suas escolas 
para tentar analisar também o que se passava noutras escolas e não só naquela 
em que realizamos a prática de ensino supervisionada. Mais uma vez, as nossas 
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expectativas iniciais foram confirmadas: os dados revelaram que os docentes 
consideram que a autoavaliação pode ajudar os discentes a identificar 
dificuldades e a refletir, mas a grande maioria só a realiza no final de cada 
período.  
Na resposta à primeira pergunta, a maioria dos professores assinalou 
várias hipóteses, bastante expectáveis, como a avaliação diagnóstica, formativa, 
sumativa, oral, escrita e autoavaliação. É de notar, no entanto, que poucos 
assinalaram a coavaliação, o que na nossa opinião resulta do desconhecimento 
em relação às características deste tipo de avaliação. 
 
No que concerne à segunda pergunta, a autoavaliação é considerada pela 
maioria como importante. É de destacar que os professores não a consideraram 
“muito importante” e que ainda houve alguns professores que a consideraram 
“pouco importante”, o que pode indicar que o professor não considera que o 
aluno seja capaz de se autoavaliar de uma forma eficaz. 
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 Quando questionados sobre como poderia a autoavaliação ajudar o aluno, 
as respostas mais marcadas foram que a autoavaliação ajuda a refletir sobre os 
resultados obtidos, sobre o processo de ensino aprendizagem, a identificar 
dificuldades e a desenvolver a autonomia e a responsabilidade, o que está de 
acordo com a pergunta de resposta pessoal posteriormente efetuada no final do 
questionário e vai também ao encontro das respostas anteriormente fornecidas 
pelos alunos. Também os professores, tal como os alunos, não consideraram 
que a autoavaliação ajudasse a identificar estratégias de remediação e a orientar 
o estudo. Ambos os grupos estão em sintonia em identificar que existe uma falha 
entre a teoria (identificação e reflexão) e a prática (mudança de hábitos). 
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Como já referido anteriormente e como demonstra o gráfico seguinte, a 
maioria dos professores inquiridos apenas faz a autoavaliação no final do 
período, tal como foi anteriormente referido pelos alunos e o que comprova as 
nossas expectativas iniciais. Podemos deduzir então que os professores ainda 
têm muita dificuldade em implementar a autoavaliação de uma forma recorrente 
ao longo do ano letivo, talvez por falta de tempo ou por não quererem mudar a 
sua rotina de trabalho. 
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Outra das razões que podemos apontar e que o gráfico seguinte confirma 
é que, do ponto de vista dos professores inquiridos, os alunos valorizavam pouco 
a autoavaliação. 
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Ou porque consideram que os discentes não são capazes de se 
autoavaliar de forma consciente e responsável, como já foi referido 
anteriormente.   
 
No que respeita à responsabilidade pela avaliação, a maioria assinalou o 
professor, seguido pelo Conselho de Turma e pelo aluno. É de salientar que em 
115 professores que responderam a este questionário, apenas 60 (cerca de 
metade) assinalou o aluno, o que sublinha a tendência que se regista nas 
escolas portuguesas de o professor continuar a ter um poder enorme de decisão 
na avaliação, assim como recair sobre ele uma carga enorme de trabalho e 
responsabilidade.  
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As últimas perguntas eram de resposta pessoal. Apenas 1 professor 
respondeu negativamente e justificou afirmando que “a maioria dos alunos não 
tem qualquer interesse na avaliação e em ultrapassar as suas dificuldades”. 111 
professores responderam afirmativamente justificando que dialogavam com os 
alunos para melhorar os resultados; para desenvolver a autonomia, a 
responsabilidade e refletir sobre o processo de aprendizagem; para incentivar à 
participação, ao empenho e trabalho; para esclarecer dúvidas; para 
consciencializar os alunos; para motivar o estudo; para que os alunos 
adquirissem estratégias de remediação; para desenvolver a autocrítica no aluno; 
para desenvolver um comportamento ativo e para incutir hábitos de estudo. 
Em suma, os professores continuam a não recorrer à autoavaliação de 
forma constante porque consideram que o aluno não lhe confere valor e não é 
capaz de o fazer de uma forma fiável. A realização dos inquéritos a alunos e 
professores durante a prática de ensino supervisionada revelou que, apesar de 
reconhecida importância, a autoavaliação continua a ser preterida em relação a 
outros tipos de avaliação. 
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1.3. A  autoavaliação  na  prática  de  ensino  supervisionada  
 
A fim de obter alguns dados sobre a autoavaliação nas nossas turmas de 
prática de ensino supervisionada procedemos à realização de um inquérito aos 
alunos no final de cada aula lecionada (exemplos em ANEXO II). Foi solicitado 
aos alunos que preenchessem uma ficha de autoavaliação do trabalho realizado 
para poder recolher informação sobre os objetivos (se tinham sido atingidos ou 
não), sobre as dificuldades sentidas pelos alunos e identificação das atividades 
de que tinham gostado mais. Este feedback serviu para refletir sobre a nossa 
prática docente e proceder a alterações para melhorar o processo educativo.  
A ficha abrangia conteúdos vocabulares, gramaticais e referentes à 
atitude dos alunos em sala de aula a fim de verificar a assimilação e eventual 
necessidade de elaborar material extra de apoio. Embora a estrutura da ficha 
fosse igual, as opções iniciais de escolha múltipla dadas aos alunos variaram 
consoante o tema abordado e a ficha era composta por duas partes: perguntas 
de escolha múltipla e perguntas de resposta livre. Apesar de não ter existido uma 
divisão gráfica na parte de múltipla escolha, a ficha inquiria numa parte inicial, 
sobre o vocabulário, a informação textual, a opinião pessoal sobre o tema 
abordado, os conteúdos gramaticais e a produção escrita. Posteriormente, ainda 
na parte de escolha múltipla, o aluno tinha de responder relativamente à 
autonomia, participação, comportamento, dificuldades, oralidade e respeito pela 
professora e regras de sala de aula. No que concerne às perguntas de resposta 
livre, os alunos já tinham mais espaço para fazer um comentário pessoal, para 
escreverem sobre as suas dificuldades e identificarem a atividade de que mais 
tinham gostado. 
Quando implementamos a ficha, apercebemo-nos de imediato que alguns 
alunos encaravam a ficha de uma forma ligeira, não lhe outorgando grande 
importância ou atenção. Reforçamos que deveriam lê-la e preenchê-la com 
atenção porque era um reflexo do seu trabalho. Depois de ler as fichas 
constatamos que a grande maioria dos alunos raramente assinalava a coluna da 
direita (aspeto negativo) e que nas primeiras aulas se esforçavam por preencher 
a ficha toda (cruzinhas e resposta livre), mas que, posteriormente (nas aulas 
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seguintes), já não preenchiam a última secção (resposta livre) por desinteresse 
ou porque queriam ir ao intervalo e já tinha terminado o tempo de aula.  
Depois de refletir, sentimos necessidade de pesquisar sobre a 
autoavaliação para poder melhorar a nossa prática docente e poder ajudar os 
alunos a desenvolver a sua capacidade de autoavaliação e, assim, poderem ser 
mais autónomos e responsáveis na sua aprendizagem. Além de procurar 
estratégias para esse efeito, tentamos abordar também oralmente o assunto nas 
aulas seguintes, mas por limitações de tempo nem sempre o pudemos fazer. 
Nos poucos momentos de interação em que abordamos o tema da autoavaliação 
com os alunos, as respostas foram díspares: uns consideravam que a 
autoavaliação só interessava ao professor, outros consideravam-na importante, 
como também se pode comprovar pelos dados estatísticos. Tentamos 
igualmente sensibilizá-los para a importância do preenchimento dos espaços de 
resposta pessoal como uma mais-valia na sua aprendizagem, pois todos eles 
eram diferentes e poderíamos ajudá-los melhor se identificassem as suas 
dificuldades e atividades de que gostavam mais. Foi curioso observar que alguns 
(poucos) se dirigiram à nossa orientadora no final de algumas aulas para falar 
sobre a sua avaliação, o seu comportamento e o seu progresso, situação esta 
que os alunos também referiram no inquérito como resposta à pergunta G 1 e 2, 
de resposta pessoal.  
Uma das estratégias passou por nova formulação da ficha de 
autoavaliação ao longo do ano letivo, alterando os parâmetros para que fossem 
mais claros e específicos. Esta mudança ocorreu sempre antes de cada aula e 
depois de termos analisado as fichas que os alunos tinham preenchido nas aulas 
anteriores.  
Analisando agora mais pormenorizadamente as fichas de autoavaliação, 
a primeira foi preenchida por uma turma de 9º ano (9º B) em 21-11-2013. Dos 17 
alunos que preencheram o questionário, três assinalaram tudo positivo na 
escolha múltipla, ao passo que os restantes se dividiram entre as duas colunas 
da esquerda (Bem e Mais ou menos).Estes alunos assinalaram como menos 
positivo a oralidade em espanhol e a parte gramatical. Nenhum aluno assinalou 
a terceira coluna (Mal), o que nos levou a pensar que não queriam admitir que 
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tinham dificuldades. Na parte de expressão escrita, quase todos os alunos 
responderam que a atividade de que mais gostaram foi relativa ao vocabulário 
(descrever a casa ideal) e a de que menos gostaram relativa à gramática (uso 
do imperativo). Contudo, o feedback final foi positivo porque a maioria indicou na 
parte de comentário pessoal que tinha gostado da aula, embora o objetivo da 
ficha não fosse esse. 
A segunda ficha foi também preenchida por uma turma de 9º ano (9º A) 
em 09-12-2013. À semelhança da turma anterior, os 14 alunos inquiridos desta 
turma dividiram as suas opções entre as duas primeiras colunas, registando 
como menos positivo a oralidade em espanhol e a gramática. A atividade eleita 
pelos alunos como mais interessante foi a de escrever sobre a escola do futuro 
e as maiores dificuldades foram, uma vez mais, na gramática (manifestar 
preferência, valorização ou indiferença). Apenas 4 alunos registaram no 
comentário pessoal que tinham gostado da aula, os restantes nada 
responderam, o que nos levou a pensar que não gostavam de escrever ou 
tinham preguiça. 
Em concordância com estas duas turmas, a terceira turma inquirida (9º C-
24 inquéritos), em 07-01-2014, manifestou preferência pelas duas colunas da 
esquerda, com igual dificuldade para se expressarem em espanhol e, desta vez, 
para abordarem as diferenças culturais entre Portugal e Espanha. Todavia, nove 
alunos desta turma não preencheram a segunda parte do questionário (resposta 
livre) ou apenas responderam à primeira pergunta. Como atividades que mais 
gostaram, os que responderam destacaram o vídeo e o jogo e, na pergunta 
referente às dificuldades, foi apontada a produção escrita (escrever um mail a 
uma amiga espanhola a falar sobre as tradições natalícias portuguesas).  
Em suma, os alunos das três turmas de 9º ano preencheram a ficha de 
autoavaliação de forma similar, apesar da diferença temporal entre as aulas. 
Pelo que pudemos constatar, pelo contacto com os alunos, e confirmado 
posteriormente pela orientadora, eles apenas estavam habituados a fazer a 
autoavaliação no final de cada período letivo, o que motivou a que no início 
respondessem ao questionário completo. A última turma, como já tinha passado 
o momento de avaliação e era a primeira semana de aulas do segundo período, 
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já não outorgou tanta importância à ficha de autoavaliação. É igualmente de 
registar que foram observados alguns erros básicos de expressão em espanhol, 
que foram, posteriormente reportados à orientadora para posteriormente serem 
corrigidos em aula, oralmente, por ela, por exemplo “gustei”, “gostei”, “classe” e 
“lo juego”. 
A quarta ficha de autoavaliação foi preenchida por uma turma de 7º ano 
(7ºB) em 08-01-2014. Dos 17 alunos que a preencheram, nenhum assinalou a 
coluna da direita (Mal), mas as respostas marcadas na coluna do meio (Mais ou 
menos) foram díspares: alguns assinalaram a interpretação, outros a oralidade 
e outras a participação e o respeito pelas regras. Três alunos não preencheram 
a segunda parte (resposta livre) e os que responderam assinalaram como 
atividade de que mais gostaram o jogo ou todas. Como dificuldade elegeram a 
expressividade em espanhol, ou seja, sentem dificuldades em falar numa língua 
estrangeira que estão a aprender pela primeira vez e com a qual ainda pouco 
contacto tiveram, o que é normal. 
A quinta ficha de autoavaliação foi preenchida pelo 9º C em 14-01-2014 e 
foi a segunda vez que esta turma preencheu uma ficha de autoavaliação 
connosco. Desta vez, reformulamos a ficha e antes de pedir aos alunos para a 
preencherem, tivemos o cuidado de reforçar a importância do preenchimento 
sincero e completo da ficha. Depois de recolher e analisar as fichas e de as 
termos comparado com as primeiras, constatamos que mais alunos assinalaram 
a coluna do meio referente à expressão de dúvidas e dificuldades, ao uso de 
vocabulário, à produção escrita, à expressão de opinião e à diferenciação de 
usos e costumes espanhóis e portugueses, o que nos permitiu concluir que os 
alunos já assumiam as suas dificuldades. No que concerne à segunda parte 
(resposta livre), foram ainda mais os alunos que não escreveram nada ou apenas 
responderam com uma palavra a uma das perguntas, afirmando que gostaram 
de tudo. Na nossa opinião, tal ocorreu porque era uma aula assistida pela Prof.ª 
Pilar Nicolás e os alunos, além de inibidos, queriam sair da sala o mais rápido 
possível no final da aula.  
De facto, a sexta ficha de autoavaliação foi preenchida também pelo 9º C, 
em 04-02-2014 e, na parte de resposta livre, já obtivemos alguns comentários 
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mais longos, o que não tinha acontecido anteriormente. Todavia 8 alunos 
continuaram sem responder nada nesta área, o que revela, na nossa opinião, 
que para eles a estrutura da ficha de autoavaliação já se tornava repetitiva e 
apenas mostravam interesse em preencher a parte de múltipla escolha. Nesta 
parte, os aspetos menos positivos foram a compreensão e expressão oral (o 
tema era diálogo em loja). 
O 7º B preencheu a nossa sétima ficha de autoavaliação, em 05-02-2014, 
e foi a segunda vez que o fizeram. Desta vez, as respostas foram mais positivas 
(primeira coluna), mas alguns alunos não responderam à segunda parte 
(resposta livre), por falta de tempo (a campainha tocou enquanto eles estavam 
a preencher). Na aula seguinte, na semana seguinte, em 12-02-2014, esta turma 
respondeu a mais uma ficha de autoavaliação no final da aula. Desta vez, já 
responderam à parte de resposta livre, mas cerca de metade da turma 
respondeu de uma forma generalista, afirmando que gostou de todas as 
atividades e que não teve nenhuma dificuldade. Usaram também muito a língua 
materna para responder quando lhes havíamos pedido para o tentarem fazer em 
espanhol. Na parte de múltipla escolha, algumas dificuldades assinaladas na 
expressão de opinião, no comportamento e na expressão em língua estrangeira. 
Foi interessante notar que a mesma turma, em 12-03-2014, ao preencher 
a ficha de autoavaliação, o fez da forma mais completa que jamais havia feito 
até então, formando frases completas na parte da expressão escrita de resposta 
livre. Na nossa opinião, tal deveu-se à presença da Prof.ª Pilar Nicolás na aula. 
Os alunos por ventura pensaram que ela iria ler as fichas e, então esforçaram-
se mais, ao passo que anteriormente já haviam banalizado a ficha por nós 
fornecida. 
Para concluir esta parte, a nossa experiência de prática supervisionada 
comprova que, quando a autoavaliação se torna recorrente e é realizada sempre 
da mesma forma (ficha), os alunos desinteressam-se e não procedem ao seu 
preenchimento de forma correta e objetiva. É necessário ensinar os alunos a 
refletir sobre a sua aprendizagem e a conferir importância à autoavaliação como 
um instrumento de trabalho para o autoconhecimento e para a aquisição de 
autonomia. Todavia é um esforço que deve ser constante e não apenas 
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periódico. É igualmente de deduzir que os alunos observados preferem o 
vocabulário à gramática, as atividades lúdicas às atividades de expressão escrita 
e que sentem dificuldade em expressar-se em espanhol.   
 
1.4. Considerações  finais  
 
A autoavaliação em contextos educativos requer para a sua 
implementação uma série de aspetos ligados à gestão e ao desenvolvimento 
pedagógico. Entre eles destacam-se a explicitação da sua intencionalidade, a 
consideração da sua gradualidade e inclusão progressiva, como parte do 
processo de aprendizagem e a gestão de aspetos técnicos e pedagógicos para 
a sua implementação. Sem dúvida a autoavaliação do aluno pode e deve ser 
utilizada como estratégia para lidar com a diversidade de interesses, 
necessidades e ritmos de aprendizagem dos alunos.  
Não obstante, a maioria dos professores ainda dá ao aluno um papel 
recetivo e passivo na avaliação da sua aprendizagem, papel com o qual o aluno 
se sente confortável e que também nem sempre está disposto a alterar. Interessa 
pois continuar a apostar numa mudança cultural na pedagogia que promova o 
desenvolvimento de práticas de maior autonomia e confiança para substituir a 
cultura de avaliação de controlo e sanção que ainda prevalece no sistema 
nacional de educação. 
Refletindo sobre a nossa prática de ensino supervisionado reconhecemos 
as limitações da implementação de estratégias de autoavaliação, muito por 
causa das ideias pré-estabelecidas no sistema de ensino português: quer por 
parte dos professores, quer por parte dos alunos, ainda que a Lei de Bases que 
o regula contemple este tipo de avaliação. 
Não consideramos que tenha havido resistência por parte dos alunos em 
aderir a este tipo de estratégias, contudo a limitação de tempo e a especificidade 
desta prática de ensino supervisionada não nos permitiu alicerçar estas 
estratégias nem averiguar a eficácia e pertinência das mesmas, a longo prazo, 
na aprendizagem e consolidação de conhecimentos por parte dos alunos. 
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Contudo, admitindo o peso que a autoavaliação tem para a aprendizagem dos 
nossos alunos, constatamos que o estudo levado a cabo por nós nos permitiu 
ter uma melhor perceção quanto à importância de definir objetivos claros para 
que os alunos possam regular a sua aprendizagem, bem como a necessidade 
de criar questionários, ou outro tipo de estratégias de autoavaliação, tais como 
os que aplicamos nas nossas aulas assistidas e supervisionadas. Desta 
maneira, os alunos podem tornar-se mais conscientes do que se pretende com 
as aprendizagens que foram fazendo, identificando os aspetos fortes e os 
aspetos que necessitam de ser melhorados. 
Embora a dinâmica da prática de ensino supervisionada nos tenha 
condicionado um pouco na aplicação de atividades de autoavaliação, retemos 
as aprendizagens que retiramos das pesquisas que fundamentaram este 
relatório e das experiências resultantes da exploração prática das sugestões e 
considerações aí referidas. Assim, estamos certas de que recorreremos, ao 
longo do nosso percurso profissional, a estas aprendizagens e procuraremos 
aplicá-las em contexto de aula, pois acreditamos que são uma mais-valia para 
os nossos alunos, permitindo-lhes regular o seu processo de estudo, 
aprendizagem e até fomentando a autoestima e a motivação, caso, e sempre 
que, verifiquem progresso. 
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ANEXOS 
 
ANEXO I – Inquérito aos alunos sobre a avaliação 
 
 Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
Mestrado em MEIBS ‐ 2013/14 
Inquérito aos alunos 
Este inquérito serve para perceber a importância da autoavaliação no teu processo de 
ensino‐aprendizagem. 
Idade: _____    Sexo: Masculino  Feminino   Ano de escolaridade: ______ 
 Responde às seguintes perguntas, marcando com um X a(s) tua(s) resposta(s).) 
 
A. Que tipo de avaliação conheces?  
1. Diagnóstica   
2. Formativa  
3. Sumativa  
4. Autoavaliação  
5. Heteroavaliação  
6. Coavaliação  
7. Oral  
8. Escrita  
9. Outra: ___________________________________________ 
 
B. Que importância atribuis à autoavaliação? 
1. Nada importante  
2. Pouco importante  
3. Importante  
4. Muito Importante  
 
C. Achas que a autoavaliação te pode ajudar? Como?  
1. A identificar dificuldades.  
2. A identificar estratégias de remediação.  
3. A orientar o estudo.  
4. A desenvolver a autonomia e a responsabilidade.  
5. A refletir sobre o processo de aprendizagem.  
6. A refletir sobre os resultados obtidos.  
7. Não me ajuda em nada.  
8. Nunca refleti sobre este assunto.  
9. Outra: ________________________________________________________ 
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D. Quando é que normalmente fazes a tua autoavaliação?  
1. No final de cada aula.  
2. No final de cada unidade didática.  
3. No final do período.  
4. Ao longo do ano letivo, de forma ocasional.  
5. No final do ano letivo.  
6. Nunca.  
7. Outra: ________________________________________________________ 
 
E. Achas que o professor tem em consideração a tua autoavaliação?  
1. Não dá valor nenhum.  
2. Valoriza pouco.  
3. Valoriza alguma coisa.  
4. Valoriza bastante.  
5. Valoriza muito.  
 
F. Na tua opinião, quem é responsável pela avaliação?  
1. Aluno.  
2. Professor.  
3. Encarregado de educação.  
4. Conselho de Turma.  
5. Direção.  
 
G. Responde às seguintes perguntas:  
1. Costumas falar com o teu professor sobre a tua avaliação, o teu progresso, as tuas 
dificuldades e o que podes fazer para melhorar? Sim/Não? Porquê? Justifica a tua resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
2. Se não falas com o teu professor, gostarias de o fazer? Sim/Não? Porquê? Justifica a tua 
resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
3. Costumas falar com o teu encarregado de educação sobre a tua avaliação, o teu progresso, 
as tuas dificuldades e o que podes fazer para melhorar? Sim/Não? Porquê? Justifica a tua 
resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
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_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
4. Se não falas com o teu encarregado de educação, gostarias de o fazer? Sim/Não? Porquê? 
Justifica a tua resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
 
Obrigada pela tua colaboração! 
Elisabete Teixeira 
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ANEXO II – Inquérito aos alunos no final das aulas (autoavaliação)
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ANEXO III – Inquérito aos professores sobre a avaliação 
 
 Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
Mestrado em MEIBS ‐ 2013/14 
Inquérito aos professores 
Este inquérito serve para perceber a importância da autoavaliação no processo de ensino‐
aprendizagem. 
Idade: _____    Sexo: Masculino  Feminino    
 Responda às seguintes perguntas, marcando com um X a(s) sua(s) resposta(s).) 
 
H. Que tipo de avaliação costuma realizar?  
10. Diagnóstica   
11. Formativa  
12. Sumativa  
13. Autoavaliação  
14. Heteroavaliação  
15. Coavaliação  
16. Oral  
17. Escrita  
18. Outra: ___________________________________________ 
 
I. Que importância atribui à autoavaliação? 
5. Nada importante  
6. Pouco importante  
7. Importante  
8. Muito Importante  
 
J. Acha que a autoavaliação pode ajudar o aluno? Como?  
10. A identificar dificuldades.  
11. A identificar estratégias de remediação.  
12. A orientar o estudo.  
13. A desenvolver a autonomia e a responsabilidade.  
14. A refletir sobre o processo de aprendizagem.  
15. A refletir sobre os resultados obtidos.  
16. Não ajuda em nada.  
17. Nunca refleti sobre este assunto.  
18. Outra: ________________________________________________________ 
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K. Quando é que normalmente faz a autoavaliação?  
8. No final de cada aula.  
9. No final de cada unidade didática.  
10. No final do período.  
11. Ao longo do ano letivo, de forma ocasional.  
12. No final do ano letivo.  
13. Nunca.  
14. Outra: ________________________________________________________ 
 
L. Considera que o aluno tem consciência da importância da autoavaliação e que a 
valoriza?  
6. Não dá valor nenhum.  
7. Valoriza pouco.  
8. Valoriza alguma coisa.  
9. Valoriza bastante.  
10. Valoriza muito.  
 
M. Na sua opinião, o aluno é capaz de se autoavaliar de forma consciente e 
responsável?  
6. Não responde de forma consciente e responsável.  
7. É pouco consciente e responsável nas suas respostas.  
8. É mais ou menos consciente e responsável nas suas respostas.  
9. É bastante consciente e responsável nas suas respostas.  
10. É muito consciente e responsável nas suas respostas.  
 
N. Na sua opinião, quem é responsável pela avaliação?  
1. Aluno.  
2. Professor.  
3. Encarregado de educação.  
4. Conselho de Turma.  
5. Direção.  
 
O. Responda às seguintes perguntas:  
1. Costuma falar com os seus alunos sobre a avaliação, o progresso, as dificuldades e o que 
podem fazer para melhorar? Sim/Não? Porquê? Justifique a sua resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
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2. Se não fala com os seus alunos, gostaria de o fazer? Sim/Não? Porquê? Justifique a sua 
resposta. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
 
 
Obrigada pela sua colaboração! 
Elisabete Teixeira 
 
 
 
